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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
19.ª Reunião Ordinária, 

realizada em 3 de setembro de 2026 
 

 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  556644//22002266  ––  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  UUMMAA  SSAAUUDDAAÇÇÃÃOO  ÀÀ  AATTLLEETTAA  
CCAATTAARRIINNAA  BBAAIICCEEVV,,  PPEELLOO  TTÍÍTTUULLOO  DDEE  
CCAAMMPPEEÃÃ  DDAA  EEUURROOPPAA  SSUUBB--2233  EEMM  TTRRAAPP,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVEERREEAADDOORRAA  EE  PPEELLOO  
SSRR..  VVEERREEAADDOORR  EELLEEIITTOOSS  PPEELLOO  PPAARRTTIIDDOO  
SSOOCCIIAALL  DDEEMMOOCCRRAATTAA  
  

VOTO DE SAUDAÇÃO 
 

À ATLETA CATARINA BAICEV PELO TÍTULO 
DE CAMPEÃ DA EUROPA SUB-23 EM 

TRAP 
 

A atleta Catarina Baicev, representante da 
Associação de Caçadores de Loures e membro 
permanente da Federação Portuguesa de Tiro 
com Armas de Caça, sagrou-se recentemente 
Campeã da Europa Sub-23 na disciplina de Trap, 
conquistando a medalha de ouro no Campeonato 
da Europa realizado em Wroclaw, na Polónia.  
 
A atleta portuguesa alcançou o lugar mais alto do 
pódio ao terminar a final com uma marca 
exemplar de 25 pontos nos 30 disputados, 
impondo-se perante a concorrência internacional 
e superando a representante da Turquia, Nisa 
Nur Aydemir (medalha de prata), e da Chéquia, 
Zina Hrdlickova (medalha de bronze). 
 
Esta conquista notável enriquece um percurso 
desportivo de assinalável consistência e 
excelência, que conta já com importantes títulos 
nacionais e desempenhos de relevo no panorama 
internacional, destacando-se a conquista de 
sucessivos Campeonatos de Portugal e a 
obtenção do Estatuto de Atleta de Alto 
Rendimento concedido pelo IPDJ.  
 
Com apenas 22 anos, e a realizar a transição 
para a categoria Sénior ao mais alto nível 
competitivo, Catarina Baicev demonstra uma 
dedicação e resiliência exemplares ao conciliar 
com elevado rigor a carreira desportiva de elite 
com o curso de Medicina na NOVA Medical 
School, constituindo uma referência e inspiração 
para os jovens do concelho de Loures. 

Entendemos o desporto como um pilar 
fundamental do desenvolvimento humano, da 
coesão social e da promoção de valores 
essenciais como a disciplina, o esforço, a 
superação e o respeito. O sucesso dos nossos 
atletas e o trabalho de excelência desenvolvido 
pelos clubes e associações do concelho elevam o 
nome de Loures e reforçam o prestígio do 
desporto nacional.  
 
Assim, a Câmara Municipal de Loures, reunida 
em Reunião Ordinária a 3 de setembro de 2026, 
por proposta dos Vereadores do PPD/PSD, 
felicita a atleta Catarina Baicev pela histórica 
conquista do título de Campeã da Europa Sub-23 
de Trap, formulando os maiores votos de 
sucessos pessoais, académicos e desportivos no 
seu caminho rumo à afirmação internacional e ao 
objetivo de representação de Portugal nos Jogos 
Olímpicos, sendo um agradecimento e saudação 
também devidos à Associação de Caçadores de 
Loures, pelo trabalho contínuo de apoio, 
promoção do desporto e capacitação dos seus 
atletas, cujo empenho e dedicação institucional 
têm sido determinantes para o crescimento 
desportivo no concelho e para a conquista de 
resultados de excelência a nível nacional e 
internacional. 
 
Esta saudação ao ser aprovada deve ser dado 
conhecimento, à atleta, Associação de Caçadores 
de Loures, Nova Medical School e Federação 
Portuguesa de tiro com armas de caça. 
 
Loures, 3 de setembro de 2026 
 
(a) Nelson Batista    (a) Catarina Ferreira Marques 
                                                                                   
(Aprovada por unanimidade) 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  556655//22002266  ––  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  UUMM  VVOOTTOO  DDEE  SSAAUUDDAAÇÇÃÃOO  ÀÀ  
AATTLLEETTAA  CCAATTAARRIINNAA  BBAAIICCEEVV,,  PPEELLOO  TTÍÍTTUULLOO  
DDEE  CCAAMMPPEEÃÃ  DDAA  EEUURROOPPAA  SSUUBB--2233  NNAA  
DDIISSCCIIPPLLIINNAA  DDEE  TTRRAAPP,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA,,  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  EE  PPEELLAA  SSRRAA..  VVEERREEAADDOORRAA  EE  
PPEELLOOSS  SSRRSS..  VVEERREEAADDOORREESS  EELLEEIITTOOSS  PPEELLOO  
PPAARRTTIIDDOO  SSOOCCIIAALLIISSTTAA  
  

VOTO DE SAUDAÇÃO 
 
Catarina Baicev sagrou-se campeã da Europa de 
sub-23 na disciplina de Trap, de Tiro com Armas 
de Caça, ao vencer no passado dia 9 de agosto, 
em Wroclaw, na Polónia, a prova feminina do 
escalão. 
 

DELIBERAÇÕES 
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A atleta da Associação de Caçadores de Loures 
foi a melhor classificada, terminando a final com 
25 pontos nos 30 disputados. 
 
À Catarina, a Câmara Municipal de Loures, dirige 
o presente voto de saudação, enaltecendo o 
excelente resultado para o desporto nacional e 
para o desporto em Loures. 
 
Loures, 3 de setembro de 2026 
 
 

Os Eleitos do Partido Socialista 
 

(…) 
 
O presente voto, a ser aprovado, deve ser 
remetido à atleta e respetivos técnicos e 
treinadores, aos órgãos de comunicação social, à 
Associação de Caçadores de Loures e à 
Federação Portuguesa de Tiro com Armas de 
Caça. 
                                                                                  
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
  
AATTAA  DDAA  1166ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  LLOOUURREESS,,  
RREEAALLIIZZAADDAA  EEMM  22002266..0077..0022  
  
(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação os Senhores 
Vereadores Gonçalo Filipe Vintém Caroço e 
Armando Cosme Martinho e a Senhora 
Vereadora Melissa Heitor Abibe, por não terem 
estado presentes na reunião a que respeita a 
ata) 
 
 
 
AATTAA  DDAA  1177ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  LLOOUURREESS,,  
RREEAALLIIZZAADDAA  EEMM  22002266..0077..1166  
  
(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação os Senhores 
Vereadores Nelson César Gonçalves Batista e 
Armando Cosme Martinho e a Senhora 
Vereadora Melissa Heitor Abibe, por não terem 
estado presentes na reunião a que respeita a 
ata) 
 
 
 
AATTAA  DDAA  1188ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  LLOOUURREESS,,  
RREEAALLIIZZAADDAA  EEMM  22002266..0077..3300  
  

(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação os Senhores 
Vereadores Gonçalo Filipe Vintém Caroço e 
Armando Cosme Martinho e a Senhora 
Vereadora Melissa Heitor Abibe, por não terem 
estado presentes na reunião a que respeita a 
ata) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551133//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
DDEESSPPAACCHHOO  DDAATTAADDOO  DDEE  3311..0077..22002266,,  
RREELLAATTIIVVOO  ÀÀ  AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  RREETTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  
EE  AA  CCOONNSSEEQQUUEENNTTEE  RREEPPUUBBLLIICCAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
EELLEEMMEENNTTOOSS  DDEESSCCRRIITTOOSS  EE  DDEESSEENNHHAADDOOSS  
DDOO  AALLVVAARRÁÁ  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº  0055//22002233  --  
QQUUIINNTTAA  DDOO  GGAALLEEÃÃOO  ((CCOONNJJUUNNTTOO  
HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  DDOO  GGAALLEEÃÃOO))  ––  CCAAMMAARRAATTEE  ––  
UUNNIIÃÃOO  DDEE  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  CCAAMMAARRAATTEE,,  
UUNNHHOOSS  EE  AAPPEELLAAÇÇÃÃOO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 

 
A. O Município de Loures tem em curso as obras 

do conjunto habitacional do Galeão, nos 
termos do alvará de loteamento n.º 05/2023, 
emitido na sequência da aprovação da 
Proposta de Deliberação n.º 744/2023 na 52.ª 
reunião ordinária da Câmara Municipal, 
realizada em 2 de novembro de 2023 e 
financiado no âmbito do Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR); 
 

B. No decurso do processo de registo do alvará 
de loteamento e por motivos de necessidade 
de registo das propriedades municipais, foi 
verificada a necessidade de alteração da 
natureza jurídica das áreas verdes, que 
passam de domínio privado municipal para 
domínio público municipal, bem como da 
retificação do texto do Alvará de Loteamento 
n.º 05/2023, com a transposição, por extenso, 
de toda a informação constante nos quadros 
anexos das peças do alvará, em cumprimento 
das indicações da Conservatória do Registo 
Predial e nos termos devidamente explanados 
na informação 11/DPU/DEPU/JM/2026, que se 
anexa à presente proposta de deliberação; 
 

C. A aprovação da retificação do texto do Alvará 
de Loteamento n.º 05/2023 junto da 
Conservatória do registo Predial é 
manifestamente urgente, no sentido da 
regularização da respetiva documentação por 
forma a não comprometer o cumprimento das 
metas e marcas contratualizados no âmbito do 
PRR, pelo que a proposta de alteração do 
texto foi por mim aprovada, por despacho 
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datado de 31/07/2026, nos termos do disposto 
pelo n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, verificada a excecionalidade e a 
impossibilidade de reunir a câmara municipal, 
aprovação que carece de ratificação pelo 
órgão competente;  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da 
alínea t) do n.º 1, do artigo 33.º e do n.º 3 do 
artigo 35.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro e do artigo 174.º do Código do 
Procedimento Administrativo (CPA), ratificar a 
aprovação da retificação e a consequente 
republicação dos elementos escritos e 
desenhados do Alvará de Loteamento n.º 
05/2023, nos termos do Anexo I que se junta à 
presente proposta de deliberação.  
  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551144//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
DDEESSPPAACCHHOO  DDAATTAADDOO  DDEE  3311..0077..22002266,,  
RREELLAATTIIVVOO  ÀÀ  AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  RREETTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  
EE  AA  CCOONNSSEEQQUUEENNTTEE  RREEPPUUBBLLIICCAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
EELLEEMMEENNTTOOSS  DDEESSCCRRIITTOOSS  EE  DDEESSEENNHHAADDOOSS  
DDOO  AALLVVAARRÁÁ  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº  0066//22002233  --  
QQUUIINNTTAA  DDOO  SSAANNDDRREE  ((CCOONNJJUUNNTTOO  
HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  DDOO  EEIIXXOO  NNOORRTTEE//SSUULL))  --  
CCAAMMAARRAATTEE  ––  UUNNIIÃÃOO  DDEE  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  
CCAAMMAARRAATTEE,,  UUNNHHOOSS  EE  AAPPEELLAAÇÇÃÃOO,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 

 
A. O Município de Loures tem em curso as obras 

do conjunto habitacional do Eixo Norte/Sul, 
nos termos do alvará de loteamento n.º 
06/2023, emitido na sequência da aprovação 

da Proposta de Deliberação n.º 815/2023 na 
54.ª reunião ordinária da Câmara Municipal, 
realizada em 28 de novembro de 2023 e 
financiado no âmbito do Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR); 
 

B. Existe a necessidade de retificar o texto do 
Alvará de Loteamento n.º 06/2023, através da 
alteração do número de lotes, salvaguardando 
que os mesmos mantêm as designações e 
identificações originais, nos termos solicitados 
pela DCPM e em cumprimento das indicações 
da Conservatória do Registo Predial e nos 
termos devidamente explanados na 
informação 10/DPU/DEPU/JM/2026, que se 
anexa à presente proposta de deliberação; 
 

C. A aprovação da retificação do texto do Alvará 
de Loteamento n.º 06/2023 junto da 
Conservatória do registo Predial é 
manifestamente urgente, no sentido da 
regularização da respetiva documentação por 
forma a não comprometer o cumprimento das 
metas e marcas contratualizados no âmbito do 
PRR, pelo que a proposta de alteração do 
texto foi por mim aprovada, por despacho 
datado de 31/07/2026, nos termos do disposto 
pelo n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, verificada a excecionalidade e a 
impossibilidade de reunir a câmara municipal, 
aprovação que carece de ratificação pelo 
órgão competente;  
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da 
alínea t) do n.º 1, do artigo 33.º e do n.º 3 do 
artigo 35.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro e do artigo 174.º do Código do 
Procedimento Administrativo (CPA), ratificar a 
aprovação da retificação e a consequente 
republicação dos elementos escritos e 
desenhados do Alvará de Loteamento n.º 
06/2023, nos termos do Anexo I que se junta à 
presente proposta de deliberação.  
  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
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Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA)  
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551155//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  AA  
NNÃÃOO  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  DDEE  
MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  AA  EEXXTTIINNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  EE  AA  RREEVVOOGGAAÇÇÃÃOO  DDAA  
RREESSPPEETTIIVVAA  AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  PPRRÉÉVVIIAA,,  NNOO  
ÂÂMMBBIITTOO  DDOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““CCOONNJJUUNNTTOO  
HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  TTEERRRRAAÇÇOOSS  DDAA  PPOONNTTEE  IIII””,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:   
 
A. Na 3.ª sessão ordinária da Assembleia 

Municipal de Loures, realizada no dia 24 de 
junho de 2026, sob proposta da Câmara 
Municipal de Loures deliberada na sua 15.ª 
reunião ordinária, realizada no dia 18 de junho 
de 2026, foi aprovada a proposta de 
deliberação n.º 374/2026 referente à 
autorização prévia para financiamento do 
investimento “Conjunto Habitacional Terraços 
da Ponte II”, por um empréstimo de médio e 
longo prazo até ao montante de 
11.000.000,00€ (onze milhões de euros), com 
um prazo global de 50 anos (600 meses), um 
prazo de utilização de 3 anos (36 meses), em 
cumprimento do estipulado no n.º 10 do artigo 
51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 
estabelece o regime financeiro das autarquias 
locais e das entidades intermunicipais, e um 
prazo de amortização de 47 anos (564 
meses); 
 

B. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi aprovada a proposta de deliberação 
n.º 467/2026 referente à abertura do 
procedimento para contratação do empréstimo 
supra mencionado, nas condições supra 
descritas e constantes na ficha técnica 
anexada à citada proposta de deliberação; 
 

C. Em cumprimento da deliberação mencionada 
no considerando anterior, foram consultadas, 
através de convite, as 7 instituições bancárias 
constantes na referida proposta de 
deliberação – Caixa de Crédito Agrícola, Caixa 
Geral de Depósitos, S.A., Banco Santander 
Totta, S.A., Novo Banco, S.A., Banco 
Comercial Português, S.A - Millennium BCP, 
Banco Português de Investimento, S.A. e 
Banco Montepio;  

D. A única proposta rececionada foi a da Caixa 
Geral de Depósitos, S.A. e a mesma não se 
encontrava conforme ao solicitado no convite, 
na medida em que o prazo global do 
empréstimo apresentado na proposta daquela 
instituição bancária era inferior a 50 anos, não 
cumprindo, portanto, o prazo global deliberado 
pelos órgãos municipais e, 
consequentemente, o período de amortização 
de 47 anos também constante no referido 
ofício e igualmente deliberado, conforme ata 
da Comissão de Análise das Propostas de 14 
de agosto de 2026, junta em anexo; 
 

E. O projeto de decisão da Comissão de Análise 
das Propostas constante da ata mencionada 
no considerando anterior, de exclusão da 
proposta da Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
por incumprimento das condições do 
empréstimo exigidas quanto ao prazo global e 
ao período de amortização, constantes na 
ficha técnica do convite enviado às várias 
entidades supra identificadas, bem como de 
não adjudicação e extinção do respetivo 
procedimento foi submetido a audiência de 
interessados, na forma escrita, não tendo o 
único interessado colocado objeções ao 
mesmo; 
 

F. A Comissão de Análise das Propostas, em 24 
de agosto de 2026, reiterou a sua decisão 
tomada em 14 de agosto de 2026, conforme 
ata junta em anexo; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere e 
submeta a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
que estabelece, entre outros, o regime jurídico 
das autarquias locais, em conjugação com o 
disposto no artigo 49.º e no artigo 51.º ambos da 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, supra já 
identificada, e ao abrigo do DL n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, que aprova o Código do Procedimento 
Administrativo, a não adjudicação, à Caixa Geral 
de Depósitos, S.A., do empréstimo de médio e 
longo prazo para financiamento do investimento 
“Conjunto Habitacional Terraços da Ponte II”, até 
ao montante de 11.000.000,00€ (onze milhões de 
euros), com um prazo global de 50 anos (600 
meses), com um prazo de utilização de 3 anos 
(36 meses), em cumprimento do estipulado no n.º 
10 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, e um prazo de amortização de 47 anos 
(564 meses), e, consequentemente, a extinção do 
respetivo procedimento cuja abertura e condições 
foram deliberadas na 18.ª reunião ordinária da 
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Câmara Municipal de Loures, realizada no dia 30 
de julho de 2026 (proposta de deliberação n.º 
467/2026), de acordo com o proposto pela 
Comissão de Análise das Propostas, e a 
revogação da autorização prévia deliberada na 
15.ª reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada no dia 18 de junho de 2026, e 
na a 3.ª sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Loures, realizada no dia 24 de junho 
de 2026, constante na proposta de deliberação 
n.º 374/2026, referente ao financiamento do 
investimento “Conjunto Habitacional Terraços da 
Ponte II” por um empréstimo de médio e longo 
prazo, até ao montante de 11.000.000,00€ (onze 
milhões de euros), com um prazo global de 50 
anos (600 meses), um prazo de utilização de 3 
anos (36 meses), em cumprimento do estipulado 
no n.º 10 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, e um prazo de amortização de 47 
anos (564 meses). 
  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora eleita pelo 
Partido Social Democrata e do Senhor 
Vereador eleito pela Coligação Democrática 
Unitária. Abstiveram-se a Senhora Vereadora e 
o Senhor Vereador eleitos pelo CHEGA. Não 
participou na votação o Senhor Vereador 
Nelson Batista) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551166//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  AA  
NNÃÃOO  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  DDEE  
MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  AA  EEXXTTIINNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  EE  AA  RREEVVOOGGAAÇÇÃÃOO  DDAA  
RREESSPPEETTIIVVAA  AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  PPRRÉÉVVIIAA,,  NNOO  
ÂÂMMBBIITTOO  DDOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““CCOONNJJUUNNTTOO  
HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  MMOONNTTAACCHHIIQQUUEE””,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:   
 
A. Na 3.ª sessão ordinária da Assembleia 

Municipal de Loures, realizada no dia 24 de 

junho de 2026, sob proposta da Câmara 
Municipal de Loures deliberada na sua 15.ª 
reunião ordinária, realizada no dia 18 de junho 
de 2026, foi aprovada a proposta de 
deliberação n.º 375/2026 referente à 
autorização prévia para financiamento do 
investimento “Conjunto Habitacional 
Montachique”, por um empréstimo de médio e 
longo prazo até ao montante de 
11.650.000,00€ (onze milhões, seiscentos e 
cinquenta mil euros), com um prazo global de 
50 anos (600 meses), um prazo de utilização 
de 3 anos (36 meses), em cumprimento do 
estipulado no n.º 10 do artigo 51.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o 
regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais, e um prazo de 
amortização de 47 anos (564 meses); 
 

B. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi aprovada a proposta de deliberação 
n.º 468/2026 referente à abertura do 
procedimento para contratação do empréstimo 
supramencionado, nas condições supra 
descritas e constantes na ficha técnica 
anexada à citada proposta de deliberação; 
 

C. Em cumprimento da deliberação mencionada 
no considerando anterior, foram consultadas, 
através de convite, as 7 instituições bancárias 
constantes na referida proposta de 
deliberação – Caixa de Crédito Agrícola, Caixa 
Geral de Depósitos, S.A., Banco Santander 
Totta, S.A., Novo Banco, S.A., Banco 
Comercial Português, S.A - Millennium BCP, 
Banco Português de Investimento, S.A. e 
Banco Montepio;  
 

D. A única proposta rececionada foi a da Caixa 
Geral de Depósitos, S.A. e a mesma não se 
encontrava conforme ao solicitado no convite, 
na medida em que o prazo global do 
empréstimo apresentado na proposta daquela 
instituição bancária era inferior a 50 anos, não 
cumprindo, portanto, o prazo global deliberado 
pelos órgãos municipais e, 
consequentemente, o período de amortização 
de 47 anos também constante no referido 
ofício e igualmente deliberado, conforme ata 
da Comissão de Análise das Propostas de 24 
de agosto de 2026, junta em anexo; 
 

E. O projeto de decisão da Comissão de Análise 
das Propostas constante da ata mencionada 
no considerando anterior, de exclusão da 
proposta da Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
por incumprimento das condições do 
empréstimo exigidas quanto ao prazo global e 
ao período de amortização, constantes na 
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ficha técnica do convite enviado às várias 
entidades supra identificadas, bem como de 
não adjudicação e extinção do respetivo 
procedimento foi submetido a audiência de 
interessados, na forma escrita, não tendo o 
único interessado colocado objeções ao 
mesmo; 
 

F. A Comissão de Análise das Propostas, em 24 
de agosto de 2026, reiterou a sua decisão 
tomada em 14 de agosto de 2026, conforme 
ata junta em anexo. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere e 
submeta a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
que estabelece, entre outros, o regime jurídico 
das autarquias locais, em conjugação com o 
disposto no artigo 49.º e no artigo 51.º ambos da 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, supra já 
identificada, e ao abrigo do DL n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, que aprova o Código do Procedimento 
Administrativo, a não adjudicação, à Caixa Geral 
de Depósitos, S.A., do empréstimo de médio e 
longo prazo para financiamento do investimento 
“Conjunto Habitacional Montachique”, até ao 
montante de 11.650.000,00€ (onze milhões, 
seiscentos e cinquenta euros), e, 
consequentemente, a extinção do respetivo 
procedimento cuja abertura e condições foram 
deliberadas na 18.ª reunião ordinária da Câmara 
Municipal de Loures, realizada no dia 30 de julho 
de 2026 (proposta de deliberação n.º 468/2026), 
de acordo com o proposto pela Comissão de 
Análise das Propostas, e a revogação da 
autorização prévia deliberada na 15.ª reunião 
ordinária da Câmara Municipal de Loures , 
realizada no dia 18 de junho de 2026, e na a 3.ª 
sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Loures, realizada no dia 24 de junho de 2026, 
constante na proposta de deliberação n.º 
375/2026.  
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora eleita pelo 
Partido Social Democrata e do Senhor 
Vereador eleito pela Coligação Democrática 

Unitária. Abstiveram-se a Senhora Vereadora e 
o Senhor Vereador eleitos pelo CHEGA. Não 
participou na votação o Senhor Vereador 
Nelson Batista) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551177//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL::  --  
AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  
--  AA  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““UUNNIIDDAADDEE  
SSAAÚÚDDEE  FFAAMMIILLIIAARR  DDAA  BBOOBBAADDEELLAA””,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCAAMMAARRAA  
  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Unidade Saúde Familiar 
Bobadela”, até ao montante de 1.500.000,00€ 
(um milhão e quinhentos mil euros), pelo prazo 
de 20 anos (240 meses), nos termos da 
proposta de deliberação n.º 460/2026 (anexo 
I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 04 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 460/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 460/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Banco Montepio e o 
Novo Banco, S.A.; 
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D. A Comissão de Análise das Propostas, em 17 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 1.500.000,00€ (um milhão e 
quinhentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
1.500.000,00€ (um milhão e quinhentos mil 
euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. - nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
1.500.000,00€ (um milhão e quinhentos mil 
euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
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1. A autorização da assunção dos encargos 
plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
17 de agosto de 2026, (indexante EURIBOR a 
6 meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

  

2027 2028 2029 2030 seguintes

41.805,00 41.805,00 84.662,14 125.727,64 1.686.757,71

1.500.000,00

1.980.757,50

UNIDADE SAUDE FAMILIAR BOBADELA

 
  
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Unidade 
Saúde Familiar Bobadela”, designadamente, 
nas seguintes condições: 

• Montante: até ao limite máximo de 
1.500.000,00€ (um milhão e quinhentos mil 
euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Nelson Batista) 
 

Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551188//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL::  --  
AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  
--  AA  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““CCAASSTTEELLOO  
PPIIRREESSCCOOUUXXEE””,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCAAMMAARRAA  
  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Castelo Pirescouxe”, até ao 
montante de 2.000.000,00€ (dois milhões de 
euros), pelo prazo de 20 anos (240 meses), 
nos termos da proposta de deliberação n.º 
461/2026 (anexo I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 461/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 461/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A e o 
Banco Montepio; 
 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 2.000.000,00€ (dois milhões de 
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euros), versado na presente proposta de 
deliberação, fosse efetuada à Caixa de Crédito 
Agrícola, nas condições que se destacam 
(anexo III): 
 

•  Montante: até ao limite máximo de 
2.000.000,00€ (dois milhões de euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.000.000,00€ (dois milhões de euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
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procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
(colocar a data da Ata que tenha o plano de 
amortização), (indexante EURIBOR a 6 
meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

 

2027 2028 2029 2030 seguintes

55.740,00 55.740,00 112.882,86 167.636,86 2.249.010,29

2.000.000,00

2.641.010,00

CASTELO PIRESCOUXE

 
 
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Castelo 
Pirescouxe”, designadamente, nas seguintes 
condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.000.000,00€ (dois milhões de euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
 
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora eleita pelo 
Partido Social Democrata e do Senhor 
Vereador eleito pela Coligação Democrática 
Unitária. Abstiveram-se a Senhora Vereadora e 
o Senhor Vereador eleitos pelo CHEGA. Não 
participou na votação o Senhor Vereador 
Nelson Batista) 

Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551199//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL::  --  
AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  
--  AA  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““QQUUAARRTTEELL  
DDAA  GGNNRR  DDEE  BBUUCCEELLAASS””,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCAAMMAARRAA  
 
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Quartel da GNR Bucelas”, até ao 
montante de 2.200.000,00€ (dois milhões e 
duzentos mil euros), pelo prazo de 20 anos 
(240 meses), nos termos da proposta de 
deliberação n.º 462/2026 (anexo I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 462/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio tendo as 
condições constantes da ficha técnica, junta 
como anexo à proposta de deliberação n.º 
462/2026, sido reproduzidas nos mencionados 
convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A. e 
o Banco Montepio; 
 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 2.200.000,00€ (dois milhões e 
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duzentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.200.000,00€ (dois milhões e duzentos mil 
euros) 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e o Banco 
Santander Totta, S.A. nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.200.000,00€ (dois milhões e duzentos mil 
euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 

excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 
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Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
18 de agosto de 2026, (indexante EURIBOR a 
6 meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

 

2027 2028 2029 2030 seguintes

61.314,00 61.314,00 124.171,14 184.400,54 2.473.911,31

2.905.111,00

QUARTEL DA GNR BUCELAS

2.200.000,00

 
  
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Quartel da 
GNR Bucelas”, designadamente, nas 
seguintes condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.200.000,00€ (dois milhões e duzentos mil 
euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vereadora e dos Senhores Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo CHEGA. 
Absteve-se o Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária) 

 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552200//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL::  --  
AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  
--  AA  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““CCEENNTTRROO  
VVEETTEERRIINNÁÁRRIIOO  MMUUNNIICCIIPPAALL  ((CCRROO))””,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCAAMMAARRAA  
  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Centro Veterinário Municipal 
(CRO)”, até ao montante de 2.500.000,00€ 
(dois milhões e quinhentos mil euros), pelo 
prazo de 20 anos (240 meses), nos termos da 
proposta de deliberação n.º 463/2026 (anexo 
I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 463/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 463/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A. e 
o Banco Montepio; 
 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
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mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 2.500.000,00€ (dois milhões e 
quinhentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.500.000,00€ (dois milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.500.000,00€ (dois milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
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na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
18 de agosto de 2026, (indexante EURIBOR a 
6 meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

  

2027 2028 2029 2030 seguintes

69.675,00 69.675,00 141.103,57 209.546,07 2.811.262,86

2.500.000,00

3.301.262,50

CENTRO VETERINÁRIO MUNICIPAL

 
  
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Centro 
Veterinário Municipal (CRO)”, 
designadamente, nas seguintes condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.500.000,00€ (dois milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
  
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552211//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL::  --  
AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  
--  AA  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““EESSCCOOLLAA  
BBÁÁSSIICCAA  NNºº  22  LLOOUURREESS  ((MMEEAALLHHAADDAA))””,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCAAMMAARRAA  
  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Escola Básica n.º 2 de Loures 
(Mealhada)”, até ao montante de 
4.400.000,00€ (quatro milhões e quatrocentos 
mil euros), pelo prazo de 20 anos (240 
meses), nos termos da proposta de 
deliberação n.º 464/2026 (anexo I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 464/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 464/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II);  
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A e o 
Banco Montepio; 
 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 4.400.000,00€ (quatro milhões e 
quatrocentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
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Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
4.400.000,00€ (quatro milhões e 
quatrocentos mil euros) 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
4.400.000,00€ (quatro milhões e 
quatrocentos mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
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procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
18 de agosto de 2026, (indexante EURIBOR a 
6 meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

  

2027 2028 2029 2030 seguintes

122.628,00 122.628,00 248.342,29 368.801,09 4.947.822,63

4.400.000,00

5.810.222,00

ESCOLA N.2 LOURES (MEALHADA)

 
  
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Escola Básica 
n.º 2 de Loures (Mealhada)”, designadamente, 
nas seguintes condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
4.400.000,00€ (quatro milhões e 
quatrocentos mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
 
 
 
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552222//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL::  --  
AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  
--  AA  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  
““AADDAAPPTTAAÇÇÃÃOO  DDAASS  RRUUAASS  DDOO  IINNTTEERRIIOORR  DDAA  
BBOOBBAADDEELLAA  ÀÀ  SSAAÍÍDDAA  DDAA  AA11””,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCAAMMAARRAA  
  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Adaptação das Ruas do Interior 
da Bobadela à Saída da A1”, até ao montante 
de 6.500.000,00€ (seis milhões e quinhentos 
mil euros), pelo prazo de 20 anos (240 
meses), nos termos da proposta de 
deliberação n.º 465/2026 (anexo I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 465/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 465/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A e o 
Banco Montepio; 
 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 6.500.000,00€ (seis milhões e 
quinhentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
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Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
6.500.000,00€ (seis milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. - nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
6.500.000,00€ (seis milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
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procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
18 de agosto de 2026, (indexante EURIBOR a 
6 meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

  

2027 2028 2029 2030 seguintes

181.155,00 181.155,00 366.869,29 544.819,79 7.309.283,43

6.500.000,00

8.583.282,50

SAIDA A1

 
  
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Adaptação das 
Ruas do Interior da Bobadela à Saída da A1”, 
designadamente, nas seguintes condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
6.500.000,00€ (seis milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vereadora e dos Senhores Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo CHEGA. 
Absteve-se o Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária) 
 

Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552233//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL::  --  
AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  
--  AA  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““VVAARRIIAANNTTEE  
AA  BBUUCCEELLAASS””,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCAAMMAARRAA  
  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Variante a Bucelas”, até ao 
montante de 7.800.000,00€ (sete milhões e 
oitocentos mil euros), pelo prazo de 20 anos 
(240 meses), nos termos da proposta de 
deliberação n.º 466/2026 (anexo I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 466/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 466/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A. e 
o Banco Montepio; 
 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 7.800.000,00€ (sete milhões e 
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oitocentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
7.800.000,00€ (sete milhões e oitocentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. - nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
7.800.000,00€ (sete milhões e oitocentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 

excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 
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Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
18 de agosto, (indexante EURIBOR a 6 
meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

 

 
 
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Variante a 
Bucelas”, designadamente, nas seguintes 
condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
7.800.000,00€ (sete milhões e oitocentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vereadora e dos Senhores Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo CHEGA. 
Absteve-se o Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552244//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  AA  
AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  PPRRÉÉVVIIAA  DDOO  FFIINNAANNCCIIAAMMEENNTTOO  
DDOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““CCOONNJJUUNNTTOO  
HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  TTEERRRRAAÇÇOOSS  DDAA  PPOONNTTEE  IIII””,,  
AATTRRAAVVÉÉSS  DDEE  UUMM  EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  DDEE  MMÉÉDDIIOO  EE  
LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:   
 
A. Na 3.ª sessão ordinária da Assembleia 

Municipal de Loures, realizada no dia 24 de 
junho de 2026, sob proposta da Câmara 
Municipal de Loures deliberada na sua 15.ª 
reunião ordinária, realizada no dia 18 de junho 
de 2026, foi aprovada a proposta de 
deliberação n.º 374/2026 referente à 
autorização prévia para financiamento do 
investimento “Conjunto Habitacional Terraços 
da Ponte II”, por um empréstimo de médio e 
longo prazo até ao montante de 
11.000.000,00€ (onze milhões de euros), com 
um prazo global de 50 anos (600 meses), um 
prazo de utilização de 3 anos (36 meses), em 
cumprimento do estipulado no n.º 10 do artigo 
51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 
estabelece o regime financeiro das autarquias 
locais e das entidades intermunicipais, e um 
prazo de amortização de 47 anos (564 
meses); 
 

B. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi aprovada a proposta de deliberação 
n.º 467/2026 referente à abertura do 
procedimento para contratação do empréstimo 
supramencionado, nas condições supra 
descritas e constantes na ficha técnica 
anexada à citada proposta de deliberação; 
 

C. Em cumprimento da deliberação mencionada 
no considerando anterior, foram consultadas, 
através de convite, as 7 instituições bancárias 
constantes na referida proposta de 
deliberação – Caixa de Crédito Agrícola, Caixa 
Geral de Depósitos, S.A., Banco Santander 
Totta, S.A., Novo Banco, S.A., Banco 
Comercial Português, S.A - Millennium BCP, 
Banco Português de Investimento, S.A. e 
Banco Montepio;   
 

D. A única proposta rececionada foi a da Caixa 
Geral de Depósitos, S.A. e a mesma não se 
encontrava conforme ao solicitado no convite, 
na medida em que o prazo global do 
empréstimo apresentado na proposta daquela 
instituição bancária era inferior a 50 anos, não 
cumprindo, portanto, o prazo global deliberado 
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pelos órgãos municipais e, 
consequentemente, o período de amortização 
de 47 anos também constante no referido 
ofício e igualmente deliberado; 
 

E. Mantem-se a necessidade de concretização, 
quer para a melhoria da qualidade de vida da 
população do concelho de Loures, quer para a 
coesão social e territorial, do investimento 
“Conjunto Habitacional Terraços da Ponte II” 
previsto no Plano Plurianual de Investimentos, 
integrado nas Grandes Opções do Plano para 
os anos 2026/2030, com o código PPI 2026 I 
32 e com um valor de 15.977.719,00€ (quinze 
milhões, novecentos e setenta e sete mil e 
setecentos e dezanove euros), discriminado 
no quadro que constitui o anexo I da presente 
proposta de deliberação; 
 

F. A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
designadamente o seu capítulo V, permite que 
os municípios contraiam empréstimos junto de 
quaisquer instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito e que os empréstimos de 
médio e longo prazo possam ser contraídos 
para aplicação em investimentos; 
 

G. Nos termos do n.º 2 do artigo 49.º conjugado 
com o n.º 7 do artigo 51.º ambos da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os empréstimos 
de médio e longo prazo devem ter uma 
maturidade adequada à natureza das 
operações a financiar, devendo esta ser 
superior a um ano e não exceder a vida útil do 
respetivo investimento, nem ultrapassar o 
prazo de 50 anos, no caso de empréstimos 
para construção de habitação ou intervenções 
de reabilitação urbana destinadas a 
arrendamento, bem como para recuperação 
do parque habitacional degradado da 
titularidade dos municípios; 
 

H. Face à natureza do investimento constante no 
anexo I da presente proposta de deliberação e 
ao exposto nos considerandos supra 
relativamente ao prazo global de 50 anos, o 
empréstimo de médio e longo prazo que 
consubstancie o financiamento do mesmo 
deverá ter uma duração de 30 anos; 
 

I. Assim, urge a contratação de um empréstimo 
de médio e longo prazo, até ao montante de 
11.000.000,00€ (onze milhões de euros) e 
com um prazo global de 30 anos, para 
financiamento do investimento supra 
identificado; 
 

J. De acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 
51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 setembro, os 
investimentos a financiar por um empréstimo 

de médio e longo prazo, caso ultrapassem 
10% das despesas de investimento previstas 
no orçamento do exercício, são submetidos, 
independentemente da sua inclusão no Plano 
Plurianual de Atividades, a discussão e a 
autorização prévia da assembleia municipal; 

K. O investimento a financiar pelo empréstimo 
aqui em causa ultrapassa 10% das despesas 
de investimento previstas no orçamento do 
exercício; 
 

L. O investimento plasmado na presente 
proposta de deliberação foi objeto de uma 
candidatura, submetida ao Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), 
mas ainda sem aprovação, no âmbito do 
Plano de Recuperação e Resiliência 
“Investimento RE-C02-i01 – Programa de 
Apoio ao Acesso à Habitação”, podendo vir a 
ser abrangido pelo regime excecional de 
subvenção até 60%; 
 

M. O “Conjunto Habitacional Terraços da Ponte 
II”, integra a Estratégia Local de Habitação do 
Município de Loures, aprovada em 2021 e 
alterada em 2023 e em 2024 visando ampliar 
as modalidades de soluções habitacionais e 
alargar a possibilidade de candidatura das 
Freguesias; 
 

N. A estratégia municipal estabelece como 
principais prioridades a resolução das 
situações de precariedade habitacional, a 
requalificação do parque habitacional 
municipal e o reforço da oferta pública de 
habitação, designadamente através da 
construção de novos empreendimentos, 
assumindo o projeto Terraços da Ponte II 
particular relevância para a concretização da 
política municipal de habitação, pois a sua 
execução permitirá ampliar a oferta 
habitacional pública, contribuindo 
simultaneamente para os objetivos de coesão 
social e para a concretização do direito de 
acesso a uma habitação adequada; 
 

O. A concretização desta intervenção encontra-se 
igualmente enquadrada pelo Acordo de 
Colaboração celebrado entre o Município de 
Loures e o IHRU, sendo este um instrumento 
que formaliza as soluções habitacionais 
previstas na Estratégia Local de Habitação e a 
respetiva implementação ao abrigo do 
Programa 1.º Direito; 
 

P. Portanto, a construção do “Conjunto 
Habitacional dos Terraços da Ponte II” 
encontra-se expressamente prevista na 
Estratégia Local de Habitação do Município 
Loures, integrando o conjunto de soluções 
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habitacionais programadas pelo Município, 
representando a sua concretização uma das 
principais operações previstas para a 
execução referida Estratégia  que ao priorizar 
a resolução das situações de habitação 
precária, a melhoria do parque habitacional 
municipal e o aumento da oferta pública de 
habitação é um programa municipal de acesso 
à habitação;  
 

Q. Foi solicitado o entendimento da Direção Geral 
das Autarquias Locais sobre a possibilidade 
do financiamento da construção do 
investimento “Conjunto Habitacional Terraços 
da Ponte II” ser excecionado do cálculo da 
dívida total, por força do n.º 2 e da alínea b) do 
n.º 1 ambos do artigo 118.º da Lei n.º 73-
A/2025, de 30 de dezembro, que aprova o 
Orçamento de Estado para o ano de 2026, 
tendo aquela Direção Geral concluído: “… 
caso os investimentos pretendidos se 
enquadrem na Estratégia Local de Habitação, 
aprovada pelo Município de Loures, visando, 
como referido, a melhoria do parque 
habitacional municipal e o aumento da oferta 
pública de habitação através da construção de 
novos empreendimentos, configurando um 
programa municipal de acesso à habitação e 
de apoio ao arrendamento urbano, o respetivo 
financiamento poderá ser excecionado do 
cálculo da dívida total, referido no n.º 1 do art.º 
52.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09, por força da 
alínea b) do n.º 1 e do n.º 2, ambos do art.º 
118.º da LOE/2026, sendo certo que essa 
situação estará dependente da obtenção do 
visto por parte do Tribunal de Contas”;  
 

R. Atendendo ao supra exposto, nos termos do 
n.º 2 e da alínea b) do n.º 1 ambos do artigo 
118.º da Lei n.º 73-A/2025, de 30 de 
dezembro, que aprova o Orçamento de Estado 
para o ano de 2026, o presente empréstimo 
poderá não ser considerado para efeitos de 
apuramento da dívida total do Município; 
 

S. Contudo, mesmo que assim não se entenda, 
face ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o 
regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais, conjugado com o 
n.º 1 do artigo 123.º da Lei n.º 73-A/2025, de 
30 de dezembro, que aprova o Orçamento do 
Estado para o ano de 2026, o Município de 
Loures dispõe de capacidade para a 
contratação deste empréstimo de médio e 
longo prazo, conforme demonstrado no mapa 
que constitui o anexo II da presente proposta 
de deliberação; 
 

T. No processo para a contratação do 
empréstimo de médio e longo prazo aqui 
versado serão observados os trâmites legais 
impostos, designadamente a consulta a pelo 
menos três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito e a competência da 
Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal, para autorizar a 
adjudicação do mesmo. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, nos termos 
do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 
do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que estabelece, entre outros, o 
regime jurídico das autarquias locais, delibere 
submeter, à Assembleia Municipal de Loures, 
para discussão e autorização prévia do 
financiamento, do investimento “Conjunto 
Habitacional Terraços da Ponte II”, por um 
empréstimo de médio e longo prazo, nas 
seguintes condições: 
 
a) Montante: até 11.000.000,00€ (onze milhões 

de euros); 
b) Prazo global: 30 anos (360 meses); 
c) Prazo de utilização: 3 anos (36 meses) (n.º 10 

do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro); 

d) Prazo de amortização: 27 anos (324 meses). 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552255//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  AA  
AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  PPRRÉÉVVIIAA  DDOO  FFIINNAANNCCIIAAMMEENNTTOO  
DDOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““CCOONNJJUUNNTTOO  
HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  MMOONNTTAACCHHIIQQUUEE””,,  AATTRRAAVVÉÉSS  
DDEE  UUMM  EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  DDEE  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  
PPRRAAZZOO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:   
 
A. Na 3.ª sessão ordinária da Assembleia 

Municipal de Loures, realizada no dia 24 de 
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junho de 2026, sob proposta da Câmara 
Municipal de Loures deliberada na sua 15.ª 
reunião ordinária, realizada no dia 18 de junho 
de 2026, foi aprovada a proposta de 
deliberação n.º 375/2026 referente à 
autorização prévia para financiamento do 
investimento “Conjunto Habitacional 
Montachique”, por um empréstimo de médio e 
longo prazo até ao montante de 
11.650.000,00€ (onze milhões, seiscentos e 
cinquenta mil euros), com um prazo global de 
50 anos (600 meses), um prazo de utilização 
de 3 anos (36 meses), em cumprimento do 
estipulado no n.º 10 do artigo 51.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o 
regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais, e um prazo de 
amortização de 47 anos (564 meses); 
 

B. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi aprovada a proposta de deliberação 
n.º 468/2026 referente à abertura do 
procedimento para contratação do empréstimo 
supramencionado, nas condições supra 
descritas e constantes na ficha técnica 
anexada à citada proposta de deliberação;  
 

C. Em cumprimento da deliberação mencionada 
no considerando anterior, foram consultadas, 
através de convite, as 7 instituições bancárias 
constantes na referida proposta de 
deliberação – Caixa de Crédito Agrícola, Caixa 
Geral de Depósitos, S.A., Banco Santander 
Totta, S.A., Novo Banco, S.A., Banco 
Comercial Português, S.A - Millennium BCP, 
Banco Português de Investimento, S.A. e 
Banco Montepio;  
 

D. A única proposta rececionada foi a da Caixa 
Geral de Depósitos, S.A. e a mesma não se 
encontrava conforme ao solicitado no convite, 
na medida em que o prazo global do 
empréstimo apresentado na proposta daquela 
instituição bancária era inferior a 50 anos, não 
cumprindo, portanto, o prazo global deliberado 
pelos órgãos municipais e, 
consequentemente, o período de amortização 
de 47 anos também constante no referido 
ofício e igualmente deliberado; 
 

E. Mantem-se a necessidade de concretização, 
quer para a melhoria da qualidade de vida da 
população do concelho de Loures, quer para a 
coesão social e territorial, do investimento 
“Conjunto Habitacional Montachique” previsto 
no Plano Plurianual de Investimentos, 
integrado nas Grandes Opções do Plano para 
os anos 2026/2030, com o código PPI 2026 I 
31 e com um valor de 16.657.079,00€ 

(dezasseis milhões, seiscentos e cinquenta e 
sete mil  e setenta e nove euros), discriminado 
no quadro que constitui o anexo I da presente 
proposta de deliberação;  
 

F. A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
designadamente o seu capítulo V, permite que 
os municípios contraiam empréstimos junto de 
quaisquer instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito e que os empréstimos de 
médio e longo prazo possam ser contraídos 
para aplicação em investimentos; 
 

G. Nos termos do n.º 2 do artigo 49.º conjugado 
com o n.º 7 do artigo 51.º ambos da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os empréstimos 
de médio e longo prazo devem ter uma 
maturidade adequada à natureza das 
operações a financiar, devendo esta ser 
superior a um ano e não exceder a vida útil do 
respetivo investimento, nem ultrapassar o 
prazo de 50 anos, no caso de empréstimos 
para construção de habitação ou intervenções 
de reabilitação urbana destinadas a 
arrendamento, bem como para recuperação 
do parque habitacional degradado da 
titularidade dos municípios; 
 

H. Face à natureza do investimento constante no 
anexo I da presente proposta de deliberação e 
ao exposto nos considerandos supra 
relativamente ao prazo global de 50 anos, o 
empréstimo de médio e longo prazo que 
consubstancie o financiamento do mesmo 
deverá ter uma duração de 30 anos; 
 

I. Assim, urge a contratação de um empréstimo 
de médio e longo prazo, até ao montante de 
11.650.000,00€ (onze milhões, seiscentos e 
cinquenta mil euros) e com um prazo global de 
30 anos, para financiamento do investimento 
supra identificado; 
 

J. De acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 
51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 setembro, os 
investimentos a financiar por um empréstimo 
de médio e longo prazo, caso ultrapassem 
10% das despesas de investimento previstas 
no orçamento do exercício, são submetidos, 
independentemente da sua inclusão no Plano 
Plurianual de Atividades, a discussão e a 
autorização prévia da assembleia municipal; 
 

K. O investimento a financiar pelo empréstimo 
aqui em causa ultrapassa 10% das despesas 
de investimento previstas no orçamento do 
exercício; 
 

L. O investimento plasmado na presente 
proposta de deliberação foi objeto de uma 



 

 
N.º 16 

 

 
 

04 de setembro 
de 2026 

 
 
 
 

28 

 

candidatura, submetida ao Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), 
mas ainda sem aprovação, no âmbito do 
Plano de Recuperação e Resiliência 
“Investimento RE-C02-i01 – Programa de 
Apoio ao Acesso à Habitação”, podendo vir a 
ser abrangido pelo regime excecional de 
subvenção até 60%; 
 

M. O “Conjunto Habitacional Montachique”, 
integra a Estratégia Local de Habitação do 
Município de Loures, aprovada em 2021 e 
alterada em 2023 e em 2024 visando ampliar 
as modalidades de soluções habitacionais e 
alargar a possibilidade de candidatura das 
Freguesias;  
 

N. A estratégia municipal estabelece como 
principais prioridades a resolução das 
situações de precariedade habitacional, a 
requalificação do parque habitacional 
municipal e o reforço da oferta pública de 
habitação, designadamente através da 
construção de novos empreendimentos, 
assumindo o projeto “Conjunto Habitacional 
Montachique” particular relevância para a 
concretização da política municipal de 
habitação, pois a sua execução permitirá 
ampliar a oferta habitacional pública, 
contribuindo simultaneamente para os 
objetivos de coesão social e para a 
concretização do direito de acesso a uma 
habitação adequada; 
 

O. A concretização desta intervenção encontra-se 
igualmente enquadrada pelo Acordo de 
Colaboração celebrado entre o Município de 
Loures e o IHRU, sendo este um instrumento 
que formaliza as soluções habitacionais 
previstas na Estratégia Local de Habitação e a 
respetiva implementação ao abrigo do 
Programa 1.º Direito; 
 

P. Portanto, a construção do “Conjunto 
Habitacional Montachique” encontra-se 
expressamente prevista na Estratégia Local de 
Habitação do Município Loures, integrando o 
conjunto de soluções habitacionais 
programadas pelo Município, representando a 
sua concretização uma das principais 
operações previstas para a execução referida 
Estratégia  que ao priorizar a resolução das 
situações de habitação precária, a melhoria do 
parque habitacional municipal e o aumento da 
oferta pública de habitação é um programa 
municipal de acesso à habitação; 
 

Q. Foi solicitado o entendimento da Direção Geral 
das Autarquias Locais sobre a possibilidade 
do financiamento da construção do 

investimento “Conjunto Habitacional 
Montachique” ser excecionado do cálculo da 
dívida total, por força do n.º 2 e da alínea b) do 
n.º 1 ambos do artigo 118.º da Lei n.º 73-
A/2025, de 30 de dezembro, que aprova o 
Orçamento de Estado para o ano de 2026, 
tendo aquela Direção Geral concluído: “… 
caso os investimentos pretendidos se 
enquadrem na Estratégia Local de Habitação, 
aprovada pelo Município de Loures, visando, 
como referido, a melhoria do parque 
habitacional municipal e o aumento da oferta 
pública de habitação através da construção de 
novos empreendimentos, configurando um 
programa municipal de acesso à habitação e 
de apoio ao arrendamento urbano, o respetivo 
financiamento poderá ser excecionado do 
cálculo da dívida total, referido no n.º 1 do art.º 
52.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09, por força da 
alínea b) do n.º 1 e do n.º 2, ambos do art.º 
118.º da LOE/2026, sendo certo que essa 
situação estará dependente da obtenção do 
visto por parte do Tribunal de Contas”; 
 

R. Atendendo ao supra exposto, nos termos do 
n.º 2 e da alínea b) do n.º 1 ambos do artigo 
118.º da Lei n.º 73-A/2025, de 30 de 
dezembro, que aprova o Orçamento de Estado 
para o ano de 2026, o presente empréstimo 
poderá não ser considerado para efeitos de 
apuramento da dívida total do Município; 
 

S. Contudo, mesmo que assim não se entenda, 
face ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o 
regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais, conjugado com o 
n.º 1 do artigo 123.º da Lei n.º 73-A/2025, de 
30 de dezembro, que aprova o Orçamento do 
Estado para o ano de 2026, o Município de 
Loures dispõe de capacidade para a 
contratação deste empréstimo de médio e 
longo prazo, conforme demonstrado no mapa 
que constitui o anexo II da presente proposta 
de deliberação; 
 

T. No processo para a contratação do 
empréstimo de médio e longo prazo aqui 
versado serão observados os trâmites legais 
impostos, designadamente a consulta a pelo 
menos três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito e a competência da 
Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal, para autorizar a 
adjudicação do mesmo. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, nos termos 
do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
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setembro, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 
do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que estabelece, entre outros, o 
regime jurídico das autarquias locais, delibere 
submeter, à Assembleia Municipal de Loures, 
para discussão e autorização prévia do 
financiamento, do investimento “Conjunto 
Habitacional Montachique”, por um empréstimo 
de médio e longo prazo, nas seguintes condições: 
 
a) Montante: até 11.650.000,00€ (onze milhões, 

seiscentos e cinquenta mil euros); 
b) Prazo global: 30 anos (360 meses); 
c) Prazo de utilização: 3 anos (36 meses) (n.º 10 

do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro); 

d) Prazo de amortização: 27 anos (324 meses). 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552266//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  OO  
PPRROOJJEETTOO  DDEE  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  
RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  DDAA  TTAAXXAA  MMUUNNIICCÍÍPPAALL  
TTUURRÍÍSSTTIICCAA  DDEE  LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Na sequência da deliberação da Câmara 

Municipal de Loures, tomada na sua 2.ª 
reunião ordinária, realizada em 4 de dezembro 
de 2025, e publicitada no Boletim de 
Deliberações e Despachos “Loures Municipal” 
n.º 21 de 16 de dezembro de 2025, foi 
aprovada a proposta de deliberação n.º 
726/2025 referente ao início do procedimento 
para a elaboração do projeto de alteração ao 

Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures; 
 

B. No cumprimento da deliberação do órgão 
executivo do Município de Loures supra 
melhor identificada, o início do procedimento, 
cujo objeto era a alteração ao Regulamento de 
Taxa Municipal Turística de Loures, foi 
publicitado, através do Edital n.º 2/2026, na 
página da internet do Município de Loures; 
bem como, designadamente, no edifício 
“Paços do Concelho” da Câmara Municipal de 
Loures, no edifício da Assembleia Municipal 
de Loures “Palácio dos Marqueses da Praia e 
de Monforte” e nas Juntas de Freguesia do 
concelho de Loures; 
 

C. A publicitação do supra mencionado Edital na 
página da internet do Município de Loures 
ocorreu no dia 6 de janeiro de 2026. Pelo que, 
o prazo ali fixado para a constituição como 
interessados, visando a apresentação de 
contributos para a elaboração do citado 
projeto de alteração, decorreu até 20 de 
janeiro do mesmo ano. Não tendo sido 
rececionada qualquer constituição ou 
contributo neste âmbito; 
 

D. No cumprimento da deliberação da Câmara 
Municipal de Loures (proposta de deliberação 
n.º 321/2026), tomada na sua 13.ª reunião 
ordinária, realizada em 21 de maio de 2026 e 
publicitada no Boletim de Deliberações e 
Despachos “Loures Municipal” n.º 10 de 26 de 
maio de 2026, foi submetido a consulta 
pública, o projeto de alteração ao 
Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures anexado à citada deliberação, pelo 
prazo de 30 dias úteis a contar da sua 
publicação em Diário da República; 
 

E. Através do Edital n.º 252/2026, a consulta 
pública sobre o projeto de alteração ao 
Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures, foi publicitada na página da internet do 
Município de Loures, no edifício “Paços do 
Concelho” da Câmara Municipal de Loures, no 
edifício da Assembleia Municipal de Loures 
“Palácio dos Marqueses da Praia e de 
Monforte” e nas Juntas de Freguesia do 
concelho de Loures; 
 

F. A versada consulta pública foi ainda 
anunciada no jornal “Público”; bem como, 
publicada na 2.ª série do Diário da República 
n.º 110, de 9 de junho de 2026, através do 
Aviso n.º 14257/2026/2; 
 

G. Nos termos do artigo 101.º do Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, e da deliberação da 
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Câmara Municipal de Loures melhor 
identificada no ponto D da presente proposta 
de deliberação, o período da consulta pública 
referente ao projeto de alteração ao 
Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures decorreu pelo prazo de 30 dias úteis, 
contados a seguir à data da publicação, no 
Diário da República, do Aviso de abertura da 
presente consulta pública, e terminou em 22 
de julho de 2026; 
 

H. Não foram rececionadas quaisquer sugestões 
ou pronúncias no âmbito da consulta pública 
em apreço; 
 

I. Não tendo sido apresentados quaisquer 
contributos ou comentários ao projeto de 
alteração ao Regulamento da Taxa Municipal 
Turística de Loures, junto em anexo à 
proposta de deliberação n.º 321/2026, urge 
submeter o mesmo a deliberação da Câmara 
Municipal e da Assembleia Municipal de 
Loures; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo das alíneas k) e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º 
e da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º todas do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação vigente, que, entre outros, 
estabelece o Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, submeter, à aprovação da Assembleia 
Municipal de Loures, o projeto de alteração ao 
Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures, junto em anexo à presente proposta de 
deliberação e que dela faz parte integrante. 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Absteve-se o Senhor Vereador 
eleito pela Coligação Democrática Unitária. 
Votaram contra a Senhora Vereadora e o 
Senhor Vereador eleitos pelo CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Projeto de Alteração ao 
Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures, está disponibilizado em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 

Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552277//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPOOIIOO  
FFIINNAANNCCEEIIRROO  ÀÀSS  AASSSSOOCCIIAAÇÇÕÕEESS  
HHUUMMAANNIITTÁÁRRIIAASS  DDEE  BBOOMMBBEEIIRROOSS  
VVOOLLUUNNTTÁÁRRIIOOSS  DDEE  MMOOSSCCAAVVIIDDEE  EE  PPOORRTTEELLAA  EE  
SSAACCAAVVÉÉMM,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Além do Departamento de Cultura, Desporto, 

Juventude e Saúde, existem outros Serviços 
da Câmara Municipal que organizam ou 
apoiam a realização de eventos diversos, de 
forma a garantir a segurança dos mesmos a 
Proteção Civil Municipal efetua uma avaliação 
de riscos, definindo a necessidade de 
aplicação de um Plano de Prevenção e 
Coordenação de Evento ou o cumprimento 
integral da Medidas de Autoproteção em vigor 
para o local em causa, bem como, algumas 
medidas extraordinárias nas acessibilidades 
ao evento; 
 

B. Aquando da realização destes eventos, no 
âmbito do Dispositivo Municipal de Proteção e 
Socorro durante os meses de junho e julho de 
2026, foi necessário o apoio de diversos 
agentes de proteção civil, em específico dos 
Corpos de Bombeiros; 
 

C. Foi alocado um Dispositivo de Proteção e 
Socorro, constituído por meios dos Corpos de 
Bombeiros do Concelho de Loures que 
garantiram o sistema de emergência médica e 
de proteção e socorro, apoiados por 
velocípedes e embarcação de socorro; 
 

D. Estas equipas foram asseguradas pelos 
Corpos de Bombeiros de Moscavide e Portela 
e Sacavém; 
 

E. Considera-se para efeitos de subsídio de 
apoio à constituição do Dispositivo Municipal 
de Proteção e Socorro, o valor de 3.900,00€, 
nos termos especificados na informação 
476/SMPC/PB, anexa à presente proposta de 
deliberação; 
 

F. O valor proposto tem dotação na rubrica 02.01 
/ 04.07.01.02, ação do plano 2023 A 5 
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Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da 
alínea u) do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovar o 
apoio financeiro de 3.900,00€€ (três mil e 
novecentos euros), a ser transferido de uma única 
vez para as Associações de Bombeiros, de 
acordo com os valores refletidos no quadro 
seguinte: 
  

AHBV NIF Total 
Moscavide e 
Portela 501 139 257 1.800,00€ 

Sacavém 501 143 416 2.100,00€ 
    3.900,00€  

  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552288//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPOOIIOO  
FFIINNAANNCCEEIIRROO  ÀÀSS  77  ((SSEETTEE))  AASSSSOOCCIIAAÇÇÕÕEESS  
HHUUMMAANNIITTÁÁRRIIAASS  DDEE  BBOOMMBBEEIIRROOSS  
VVOOLLUUNNTTÁÁRRIIOOSS  DDOO  CCOONNCCEELLHHOO  DDEE  LLOOUURREESS,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
Considerando que: 
 
A. No âmbito das Festas de Loures 2025 (FL 

2025), na área de Street Food, foi promovida a 
utilização de copos reutilizáveis nas unidades 
móveis participantes no evento, realizado 
entre os dias 23 e 27 de julho; 
 

B. O Município procedeu à aquisição dos copos 
reutilizáveis e à sua distribuição pelas 
unidades móveis, as quais os comercializaram 
ao público ao preço unitário de 0,50 € 
(cinquenta cêntimos); 
 

C. No final do evento, foram apurados os valores 
correspondentes aos copos efetivamente 
comercializados, tendo os operadores das 
unidades móveis procedido à transferência do 
respetivo valor para o Município; 
 

D. A comissão executiva considerou que o valor 
angariado, no montante global de 3.491,00€, 
deveria ser atribuido às sete associações 
Humanitárias de Bombeiros Voluntários do 
concelho de Loures, no valor de unitário de 
498,71€; 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, aprovar a 
atribuição de apoio financeiro às sete 
Associações Humanitárias dos Bombeiros 
Voluntários do concelho de Loures, no montante 
de €498,71 a cada uma, correspondente à 
distribuição da verba angariada através da venda 
de copos reutilizáveis no âmbito das Festas de 
Loures 2025. 
  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552299//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO  
DDEE  PPAATTRROOCCÍÍNNIIOO  DDEESSPPOORRTTIIVVOO  AA  CCEELLEEBBRRAARR  
EENNTTRREE  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  CCAAIIXXAA  
DDEE  CCRRÉÉDDIITTOO  AAGGRRIICCOOLLAA  MMÚÚTTUUOO  DDEE  LLOOUURREESS,,  
CC..RR..LL..,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incumbem, entre 

outras, atribuições nos domínios dos Tempos 
Livres e Desporto, nomeadamente no que 
concerne ao apoio a atividades desportivas, 
nos termos da alínea f) do nº 2 do artigo 23º, 
conjugada com a alínea u) do n.º 1 do Artigo 
33º da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual; 
 

B. É objetivo do Município o aumento da oferta 
de atividades desportivas que, pelos meios 
adequados, potenciem a melhoria de 
qualidade de vida das populações; 
 

C. O Município pretende organizar um evento 
desportivo denominado “4ª Meia Maratona 
Loures-Odivelas-Loures 2026”, que se irá 
realizar nos dias 20 e 21 de setembro de 
2026, que consiste num evento de atletismo, 
realizado conjuntamente pelos Municípios de 
Loures e Odivelas; 
 

D. A Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Loures, 
C.R.L. manifestou interesse em apoiar o 
evento, participando com o valor de 5.000,00€ 
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(cinco mil euros) ao qual acresce IVA à taxa 
em vigor; 
 

E. Como contrapartida pelo apoio concedido, o 
Município compromete-se com a inclusão do 
logótipo da Caixa de Crédito Agrícola em 
todas as t-shirts oficiais do evento, incluindo 
Meia Maratona, Corrida de 10 km, Caminhada 
e Corrida Kids, com a disponibilização do saco 
do kit do atleta com identidade gráfica do 
Patrocinador, com a inclusão do logótipo do 
Patrocinador nos outdoors promocionais do 
evento, à disponibilização de espaço para 
instalação de stand ou tenda institucional na 
zona de partida e chegada, com a colaboração 
na produção e divulgação de conteúdos 
audiovisuais de ativação da marca associados 
ao evento, com a possibilidade de realização 
de ações de ativação de marca durante o 
evento, em articulação com a organização, 
com a autorização para colocação de lonas, 
beach flags e outros suportes promocionais na 
zona da meta, fornecidos pelo Patrocinador, e 
com a inclusão do logótipo do Patrocinador na 
newsletter oficial do evento, dirigida à base de 
contactos da organização;  
 

F. A parceria entre o Município e a Caixa de 
Crédito Agrícola Mútuo de Loures, C.R.L. 
facilitará ao Município a prática do desporto 
entre a população do concelho; 
 

G. Nos termos da Informação com o registo 
documental E/130026/2026, é proposta a 
formalização da aceitação do patrocínio 
referido; 

 
Tenho  honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, no âmbito da 
alínea f) do n.º 2 do artigo 23.º, e ao abrigo da 
alínea u) do n.º 1 do artigo 33º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, em conjugação com o previsto na Lei n.º 
5/2007, de 16 de janeiro, e no Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro, aprovar a minuta de 
contrato de patrocínio desportivo a estabelecer 
entre o Município e a Caixa de Crédito Agrícola 
Mútuo de Loures, C.R.L., nos termos anexos à 
presente proposta de deliberação.  
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 

Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato de 
Patrocínio Desportivo a celebrar entre o Município 
de Loures e a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de 
Loures, C.R.L., está disponibilizada em Anexo 
nas páginas finais da presente edição. 
 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  553300//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  RREELLAATTÓÓRRIIOO  FFIINNAALL  22  EE  
IINNEERREENNTTEE  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AASS  MMIINNUUTTAASS  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  PPAARRAA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  LLIIMMPPEEZZAA,,  CCOOMM  IINNCCLLUUSSÃÃOO  DDEE  
CCOONNSSUUMMÍÍVVEEIISS,,  CCOONNTTEENNTTOORREESS  AASSSSÉÉTTIICCOOSS  EE  
RREESSPPEETTIIVVAA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO,,  PPAARRAA  AASS  
IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  MMUUNNIICCIIPPAAIISS  ((LLOOTTEE  11,,22,,33,,))  
IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  DDEE  SSAAÚÚDDEE  ((LLOOTTEE  44))  EE  
IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  DDOO  LLOOUURREESS  IINNNNOOVVAATTIIOONN  
HHUUBB  ((LLOOTTEE  55)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Na sequência da aprovação pela Câmara 

Municipal, foi instruído e lançado o 
procedimento aquisitivo do tipo concurso 
público, com publicação de anúncio no Diário 
da República e no Jornal Oficial da União 
Europeia (JOUE), desenvolvido sob o número 
de processo 541/DCP/2026, com vista à 
celebração de contrato para prestação de 
serviços de limpeza, com inclusão de 
consumíveis, contentores asséticos e 
respetiva manutenção, para as instalações 
municipais (lotes 1, 2 e 3), instalações de 
saúde (lote 4) e instalações do Loures 
Innovation Hub, sito no MARL (lote 5); 
 

B. Depois de observada toda a tramitação 
procedimental devida, o júri elaborou o 
relatório final 2 do procedimento que aqui se 
anexa como documento n.º 1 e se dá por 
integralmente reproduzido, e que cabe 
submeter a deliberação da Câmara Municipal 
de Loures com vista à aprovação do mesmo, 
em virtude de ser o órgão competente para a 
decisão de contratar; 
 

C. No referido relatório final 2, o júri propõe a 
admissão e consequente ordenação em 1.º 
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lugar, para o lote 1, da proposta da 
concorrente Lucena & Lucena, Lda., pelo 
preço global de €2.318.692,20 (dois milhões, 
trezentos e dezoito mil, seiscentos e noventa e 
dois euros e vinte cêntimos), para o lote 2, da 
proposta da concorrente Lucena & Lucena, 
Lda., pelo preço global de €179.051,40 (cento 
e setenta e nove mil e cinquenta e um euros e 
quarenta cêntimos), para o lote 3, da proposta 
da concorrente Iman Portugal Serviços 
Integrados, Lda., pelo preço global de 
€1.984.756,60 (um milhão, novecentos e 
oitenta e quatro mil, setecentos e cinquenta e 
seis euros e sessenta cêntimos), para o lote 4, 
da proposta da concorrente Iman Portugal 
Serviços Integrados, Lda., pelo preço global 
de €4.181.377,84 (quatro milhões, cento e 
oitenta e um mil, trezentos e setenta e sete 
euros e oitenta e quatro cêntimos), e, para o 
lote 5, da proposta da concorrente 
Saniambiente, Facility Services, Lda., pelo 
preço global de €63.611,42 (sessenta e três 
mil, seiscentos e onze euros); 
 

D. O preço base fixado no procedimento, valor 
máximo estimado pagar pelo Município de 
Loures, foi de €9.840.216,72 (nove milhões, 
oitocentos e quarenta mil, duzentos e 
dezasseis euros e setenta e dois cêntimos) a 
que acresce o IVA à taxa legal em vigor, se 
devido, e resulta da soma do preço base 
€2.834.737,78 (dois milhões, oitocentos e 
trinta e quatro mil, setecentos e trinta e sete 
euros e setenta e oito cêntimos) para o Lote 1, 
de €219.521,78 (duzentos e dezanove mil, 
quinhentos e vinte e um euros e setenta e oito 
cêntimos) para o Lote 2, de €2.142.206,55 
(dois milhões, cento e quarenta e dois mil e 
duzentos e seis euros e cinquenta e cinco 
cêntimos) para o Lote 3, de €4.500.950,61 
(quatro milhões, quinhentos mil, novecentos e 
cinquenta euros e sessenta e um cêntimos) 
para o Lote 4 e de €142.800,00 (cento e 
quarenta e dois mil e oitocentos euros) para o 
Lote 5; 
 

E. Sendo agora proposto adjudicar as propostas 
das concorrentes Lucena & Lucena, Lda. (Lote 
1 e 2), Iman Portugal Serviços Integrados, 
Lda.(Lote 3 e 4) e Saniambiente, Facility 
Services, Lda.(Lote 5), resulta num valor 
global de €8.727.489,46 (oito milhões, 
setecentos e vinte e sete mil, quatrocentos e 
oitenta e nove euros e quarenta e seis 
cêntimos), traduz-se para o Município, tendo 
em conta o valor inicialmente estimado de 
despesa a suportar,  numa poupança no 
montante global de €1.112.727,26 (um milhão, 
cento e doze mil, setecentos e vinte e sete 

euros e vinte e seis cêntimos) a que acresce o 
iva à taxa legal em vigor;  
 

F. Nos lotes 1, 2, 3 e 4 o contrato inicia a 
produção de efeitos no dia 01 de outubro de 
2026, ou no dia seguinte ao da sua outorga e 
assinatura, caso esta ocorra em momento 
posterior àquela data, tendo um período de 
vigência de 1 (um) ano, prorrogando-se, 
automaticamente, por períodos iguais e 
sucessivos, até um período máximo de 
vigência contratual de 3 (três) anos, salvo 
denúncia do mesmo por qualquer das partes, 
com a antecedência mínima de 120 dias; 
 

G. No lote 5 o início de produção de efeitos do 
contrato é a 02 de fevereiro de 2027, 
terminando a 30 de setembro de 2027, 
prorrogando-se automaticamente, por 
períodos de 1 ano, até um período máximo de 
32 (trinta e dois) meses, salvo denúncia do 
mesmo por qualquer das partes, com a 
antecedência mínima de 120 dias; 
 

H. Adjudicada que sejam as propostas das 
concorrentes Lucena & Lucena, Lda., Iman 
Portugal Serviços Integrados, Lda. e 
Saniambiente, Facility Services, Lda., mostra-
se necessária a aprovação, por parte da 
Câmara Municipal, do projeto de minuta dos 
contratos a celebrar, que se anexam como 
documentos n.º 2, 3 e 4; 
 

I. A respetiva despesa ocorre pela rubrica 
060502/020202 2013 A 26. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, no âmbito do 
procedimento aquisitivo do tipo concurso público, 
com publicitação no JOUE, desenvolvido sob o 
número de processo 541/DCP/2026, com vista à 
celebração de contrato para prestação de 
serviços de limpeza, com inclusão de 
consumíveis, contentores asséticos e respetiva 
manutenção, para as instalações municipais 
(lotes 1, 2 e 3), instalações de saúde (lote 4) e 
instalações do Loures Innovation Hub (lote 5), e 
ao abrigo na alínea dd), do n.º 1, do artigo 33.º, 
do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12/09, nos 
artigos 73.º, 98.º, e números 3 e 4 do artigo 148.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos, na sua 
redação atual, aprovar:  
 
1. O relatório final 2 referente ao concurso 

público desenvolvido sob o número de 
processo 541/DCP/2026, com vista à 
celebração de contrato para prestação de 
serviços de limpeza, com inclusão de 
consumíveis, contentores asséticos e 
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respetiva manutenção, para as instalações 
municipais (lotes 1, 2 e 3), instalações de 
saúde (lote 4) e instalações do Loures 
Innovation Hub (lote 5); 
 

2. E, conforme decorre do mencionado relatório, 
a inerente adjudicação às propostas 
ordenadas em 1.º lugar, para o lote 1, da 
proposta da concorrente Lucena & Lucena, 
Lda., pelo preço global de €2.318.692,20 (dois 
milhões, trezentos e dezoito mil, seiscentos e 
noventa e dois euros e vinte cêntimos), para o 
lote 2, da proposta da concorrente Lucena & 
Lucena, Lda., pelo preço global de 
€179.051,40 (cento e setenta e nove mil e 
cinquenta e um euros e quarenta cêntimos), 
para o lote 3, da proposta da concorrente Iman 
Portugal Serviços Integrados, Lda., pelo preço 
global de €1.984.756,60 (um milhão, 
novecentos e oitenta e quatro mil, setecentos 
e cinquenta e seis euros e sessenta cêntimos), 
para o lote 4, da proposta da concorrente Iman 
Portugal Serviços Integrados, Lda., pelo preço 
global de €4.181.377,84 (quatro milhões, 
cento e oitenta e um mil, trezentos e setenta e 
sete euros e oitenta e quatro cêntimos), e, 
para o lote 5, da proposta da concorrente 
Saniambiente, Facility Services, Lda., pelo 
preço global de €63.611,42 (sessenta e três 
mil, seiscentos e onze euros); 
 

3. As minutas dos contratos a celebrar entre o 
Município de Loures e as concorrentes Lucena 
& Lucena, Lda., Iman Portugal Serviços 
Integrados, Lda. e Saniambiente, Facility 
Services, Lda. 

  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Abstiveram-se o Senhor Vereador 
eleito pela Coligação Democrática Unitária e a 
Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: As Minutas dos Contratos 
a celebrar entre o Município de Loures e a 
Lucena & Lucena, Lda., entre o Município de 
Loures e a Iman Portugal Serviços Integrados, 
Lda. e entre o Município de Loures e a 
Saniambiente Facility Services, Lda., estão 

disponibilizadas em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  553311//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
DDEESSPPAACCHHOO  DDAATTAADDOO  DDEE  0033..0088..22002266  
RREELLAATTIIVVOO  ÁÁ  AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDOO  RREELLAATTÓÓRRIIOO  
FFIINNAALL,,  ÀÀ  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO,,  AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  
MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  EE  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
AATTOOSS  DDOO  JJUURRII;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  PPAARRAA  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS  ÀÀ  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““EESSQQUUAADDRRAA  DDAA  
PPOOLLÍÍCCIIAA  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  ((PPSSPP))  DDEE  
SSAACCAAVVÉÉMM  ––  RREEPPAARRAAÇÇÃÃOO  EE  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  
DDEE  IINNTTEERRIIOORREESS  EE  EEXXTTEERRIIOORREESS””  ((PPRROOCCºº  NNºº  
11999900//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Na sequência do lançamento do procedimento 

pré-contratual para execução da empreitada 
na “Esquadra da Polícia de Segurança Pública 
(PSP) de Sacavém – Reparação e 
Manutenção de Interiores e Exteriores” – no 
âmbito do processo 1990/DOM, foi produzido 
o respetivo Relatório Preliminar o qual, volvido 
o prazo concedido para audiência prévia, não 
obteve quaisquer pronúncias dos 
concorrentes, motivo pelo qual o procedimento 
prosseguiu, tendo culminado com a 
elaboração do Relatório Final e respetiva 
proposta de adjudicação, conforme anexo; 
 

B. A execução da empreitada em questão 
assumiu-se como urgente, decorrente dos 
termos do Contrato de Cooperação 
Interadministrativo outorgado a 10.04.2026 – 
entre a Secretaria-Geral do Ministério da 
Administração Interna (SGMAI), a Polícia de 
Segurança Pública (PSP) e o Município de 
Loures, para realização de trabalhos de 
reparação/manutenção de interiores e 
exteriores das infraestruturas adstritas à 
Esquadra da PSP de Sacavém, motivo pelo 
qual, findos os trâmites processuais tendentes 
à adjudicação e não sendo possível o órgão 
competente, a Câmara Municipal, reunir 
extraordinariamente para efeitos de 
adjudicação, por meu despacho datado de 
03/08/2026 procedi à aprovação do Relatório 
Final, à adjudicação, aprovação da minuta do 
contrato e à ratificação dos atos do Júri 
constantes da Ata nº 1, decisões que ora se 
levam à ratificação da Câmara Municipal, nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º da 
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Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, conforme 
anexos;  
 

C. É expectável o incumprimento do prazo de 
resposta, de 10 dias, para apreciação de 
eventuais reclamações da minuta do contrato 
por parte do órgão competente, nos termos 
previstos pelo artigo 102º do Código dos 
Contratos Públicos, pelo que é aconselhável a 
delegação da respetiva competência no Sr. 
Presidente da Câmara, para efeitos de 
agilização procedimental.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 3 do artigo 35.º da Lei nº 75/2013, 
de 12 de setembro, e nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 73.º, do n.º 1 do artigo 76.º, dos 
artigos 147.º e 148.º, do n.º 1 do artigo 98.º e dos 
artigos 100.º a 103.º e 109.º, todos do Código dos 
Contratos Públicos, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação em 
vigor: 
 
1. Ratificar a decisões de aprovação do Relatório 

Final, de adjudicação, aprovação da minuta do 
contrato e de ratificação dos atos do Júri 
contantes da Ata nº 1; 
 

2. Aprovar a delegação de competências no Sr. 
Presidente da Câmara para decisão sobre 
eventuais reclamações referentes à minuta de 
contrato, apresentadas pela adjudicatária. 

  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures e a Rocwork 
– Soluções Construtivas, Unipessoal, Lda., está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  553322//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  
DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  NNÃÃOO  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRRAAZZOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  
NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  PPAARRAA::  --  
AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDOO  
EEMMPPRREEIITTEEIIRROO;;  --  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  IINNTTEEGGRRAADDOOSS  NNAA  MMOOCC99;;  
--  AAPPRROOVVAARR  OO  PPLLAANNOO  DDEE  TTRRAABBAALLHHOOSS,,  DDEE  
MMÃÃOO  DDEE  OOBBRRAA,,  DDEE  EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  EE  DDEE  
PPAAGGAAMMEENNTTOOSS;;  --  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO  AADDIICCIIOONNAALL  EE  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  DDOO  
IINNFFAANNTTAADDOO  ––  BBEENNEEFFIICCIIAAÇÇÃÃOO  EE  
CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDEE  NNOOVVOO  JJAARRDDIIMM  DDEE  
IINNFFÂÂNNCCIIAA””  ((PPRROOCC..  NNºº  226655--NN//DDOOMM)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada designada “Escola 

Básica do infantado – Beneficiação e 
Construção de Novo Jardim de Infância”, a 
adjudicatária, FCM – Construções, S.A., 
apresentou proposta para a realização de 
trabalhos complementares, no valor total de 
41.889,00€ (quarenta e um mil, oitocentos e 
oitenta e nove euros), acrescido de IVA; 
 

B. A empresa não apresenta qualquer pedido de 
prorrogação do prazo da empreitada, para 
execução dos trabalhos complementares; 
 

C. Os trabalhos complementares requeridos 
foram objeto de análise e ponderação, 
propondo-se ser aceites trabalhos 41.889,00€ 
(quarenta e um mil, oitocentos e oitenta e nove 
euros), incluindo trabalhos de erros de projeto 
no valor de 2.441,46 €, acrescido de IVA; 
 

D. O preço atribuído aos trabalhos 
complementares em apreço corresponde a 
0,77% do valor contratual, perfazendo o total 
acumulado de 37,38% do preço contratual 
inicial, não sendo ultrapassados os limites 
legais definidos no CCP, de 50%, 
encontrando-se preenchidos os demais 
pressupostos legais impostos pelo artigo 370.º 
do Código dos Contratos Públicos; 
 

E. É expectável o incumprimento dos prazos 
legais de resposta – de competência da 
Câmara –ao empreiteiro, no que respeita ao 
subsequente procedimento previsto para a 
execução dos trabalhos complementares, nos 
termos dos artigos 372.º, 373.º, 374.º e 375.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos, 
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aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua redação atual (CCP); 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, dos artigos 109.º 
e 370.º a 375.º, todos do n.º D.L. 18/2008, de 29 
de janeiro (CCP), na sua atual redação: 
 
1) Aprovar os trabalhos complementares e 

respetiva ordem de execução, no valor de 
41.889,00 € (quarenta e um mil, oitocentos e 
oitenta e nove euros), incluindo trabalhos de 
erros de projeto no valor de 2.441,46 €, 
acrescido de IVA e sem qualquer prorrogação 
do prazo de execução da empreitada; 
 

2) Aprovar a delegação no Presidente da 
Câmara da competência para apreciar 
eventuais pronúncias do empreiteiro, nos 
termos do n.º 2 do artigo 372.º e do n.º 3 do 
artigo 373.º, ambos do CCP, para adjudicar os 
trabalhos complementares integrados na 
MOC9, até ao limite do valor aprovado, e 
aprovar as consequentes alterações ao Plano 
de Trabalhos, de Mão de Obra, de 
Equipamentos e de Pagamentos, sem 
alteração do prazo da empreitada, associados 
à presente MOC, e para a aprovação da 
minuta do contrato adicional e apreciação de 
eventuais reclamações apresentadas à 
mesma. 

  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  553333//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  ::  --  OO  PPRROOJJEETTOO  DDEE  
EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  DDEECCIISSÃÃOO  DDEE  CCOONNTTRRAATTAARR  EE  
OO  PPRREEÇÇOO  BBAASSEE;;  --  OO  IINNÍÍCCIIOO,,  TTIIPPOO  EE  PPEEÇÇAASS  
DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO;;  --  OO  PPRRAAZZOO  PPAARRAA  
AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  DDAASS  PPRROOPPOOSSTTAASS;;  --  OO  
VVAALLOORR  DDAA  CCAAUUÇÇÃÃOO;;  --  OO  CCRRIITTÉÉRRIIOO  DDEE  
AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO,,  
CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  EE  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  JJÚÚRRII;;  --  AA  NNOOMMEEAAÇÇÃÃOO  
DDOO  GGEESSTTOORR  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““MMEERRCCAADDOO  DDEE  SSAACCAAVVÉÉMM  ––  
IINNSSTTAALLAAÇÇÃÃOO  DDOO  SSEERRVVIIÇÇOO  DDEE  FFIINNAANNÇÇAASS  33””  
((PPRROOCC..  NN..ºº  11555588--DD//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  

Considerando que: 
 
A. O presente procedimento visa a execução da 

empreitada Mercado de Sacavém – Instalação 
do serviço de Finanças 3, com o objetivo de 
adaptação do edifício do antigo Mercado de 
Sacavém, localizado no Largo 1º de Maio 
2685-099 Sacavém, para a instalação do 
Serviço de Finanças Loures 3 (SF3); 
 

B. Estes objetivos estão inscritos em Plano de 
Atividades, tendo sido, nesse sentido, 
elaborado o Projeto de Execução e preparado 
o procedimento para lançamento da 
Empreitada “Mercado de Sacavém – 
Instalação do serviço de Finanças 3” – 
Processo nº 1588-D/DOM;  
 

C. Se encontra concluída a fase de preparação 
do processo destinado à formação de contrato 
de empreitada, com o n.º de obra: 
3485121023; 
 

D. A despesa do Município de Loures tem 
cabimento na ação 2026/I/11, C.C.F.: 
1.1.1.1.02, R.O.: 07.06.03/02.02.03, Cl. 
Analítica: 94.1.1.1.31, ODS nº 11; 
 

E. O procedimento encontra-se em condições 
para ser tomada a decisão de contratar, com 
um valor económico estimado de 616.940,65 € 
(seiscentos e dezasseis mil, novecentos e 
quarenta euros e sessenta e cinco cêntimos) 
não incluindo o Imposto sobre o Valor 
Acrescentado, obtido através de consulta 
preliminar ao mercado, e um prazo máximo de 
execução de 210 dias; 
 

F. No que ao Município de Loures diz respeito, o 
órgão competente para aprovar o projeto de 
execução, contratar, autorizar a despesa, 
escolher o procedimento, aprovar os 
documentos pré-contratuais, aprovar a minuta 
de contrato, bem como para quaisquer outros 
atos inerentes ao procedimento de empreitada 
em apreço, é a Câmara Municipal. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, artigo 38.º, n.º 2 
do artigo 40.º, n.º 4 do artigo 47.º, do artigo 69.º, 
109º e 290.º-A, todos do Código dos Contratos 
Públicos (CCP), e na alínea f) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro: 
 
1. Aprovar o Projeto de Execução, elaborado nos 

termos e para os efeitos do disposto na 
Portaria 255/2023 de 07 de agosto, 
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condicionado à receção dos pareceres da 
ANEPC, SIMAR e AT; 
 

2. Aprovar a decisão de contratar a empreitada 
Mercado de Sacavém – Instalação do serviço 
de Finanças 3, com o preço base de 
616.940,65 € (seiscentos e dezasseis mil, 
novecentos e quarenta euros e sessenta e 
cinco cêntimos), excluindo o IVA, e com o 
prazo máximo de execução de 210 dias;  
 

3. Aprovar as peças do procedimento em anexo: 
programa e caderno de encargos, para efeitos 
de lançamento no mercado do procedimento 
por Concurso Público, ao abrigo do disposto 
na alínea b) do artigo 19º do CCP; 
 

4. Aprovar o prazo para apresentação de 
propostas de 30 dias, a contar da data da 
publicação do anúncio; 
 

5. Aprovar a prestação de caução na 
percentagem de 5 %, do preço contratual, com 
reforço de caução na percentagem de 5 %, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 88.º, 
do n.º 1 do 89.º e do artigo 353.º, todos do 
CCP; 
 

6. Aprovar o critério de adjudicação da proposta 
economicamente mais vantajosa na 
modalidade Multifator, conforme fatores, 
subfatores e fórmula constantes do ponto 19 
do programa do concurso; 
 

7. Aprovar a constituição e composição dos 
membros do júri conforme constante do ponto 
2 alínea i da informação; 
 

8. Aprovar a seguinte delegação de 
competências no júri: 
 
a) Prestação de esclarecimentos; 
b) Análise e decisão sobre pedidos de 

classificação de documentos da proposta; 
c) Submissão de propostas de decisão ao 

respetivo órgão competente para a decisão 
de contratar relativas a (i) erros e 
omissões, (ii) retificação das peças, (iii) 
qualificação dos candidatos, (iv) 
adjudicação e (v) prorrogação de prazos; 

d) Audiência prévia dos concorrentes 
referente ao projeto de decisão e à 
respetiva lista ordenada dos mesmos; 

e) Prorrogação de prazos, peticionados nos 
termos do n.º 4 do artigo 64º do CCP. 

f) Aprovar a designação para gestor do 
contrato (…). 

  
  
  

Loures, 28 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  553344//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
DDEESSPPAACCHHOO  DDAATTAADDOO  DDEE  2277..0088..22002266  
RREELLAATTIIVVOO  ÀÀ  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  CCOONNSSEELLHHOO  
DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  SSEERRVVIIÇÇOOSS  
IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  ÁÁGGUUAASS  EE  
RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  LLOOUURREESS  EE  
OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  DDAA  
PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  224444//22002266,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDEE  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  DDAA  
UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  FFOORRTTEE  VVEELLHHOO  ––  
BBUUCCEELLAASS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. O Conselho de Administração dos SIMAR, na 

sua 14.ª reunião ordinária, realizada em 29 de 
julho de 2026, aprovou, através da proposta 
de deliberação n.º 244/2026, a minuta do 
Contrato de Urbanização do Forte Velho, em 
Bucelas, nos termos devidamente 
fundamentados na informação I/17154/2026 e 
que instrui a referida proposta de deliberação 
n.º 244/2026;  
 

B. A aprovação do Conselho de Administração 
dos SIMAR fundamentou-se na necessidade 
de execução de obras de reforço ao 
abastecimento público de água em diversos 
locais da freguesia de Bucelas e tendo em 
consideração ao condicionantes apresentadas 
pela EPAL relacionados com o 
empreendimento da Quinta do Forte Velho;  
 

C. A Câmara Municipal de Loures já aprovou, na 
sua 18.ª reunião ordinária, realizada em 
30/07/2026 (Proposta de deliberação n.º 
503/2026), a mesma minuta do Contrato de 
Urbanização do Forte Velho, em Bucelas; 
 

D. Atenta a manifesta urgência na celebração do 
contrato de Urbanização identificado e 
verificado a excecionalidade da decisão, bem 
como a impossibilidade de reunir a câmara 
municipal, foi por mim aprovada a proposta em 
apreço, por despacho datado de 27/08/2026, 
carecendo a mesma de ratificação pela 
Câmara Municipal, ao abrigo e nos termos do 
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disposto pelo n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, nos termos da proposta 
de deliberação n.º 244/2026, aprovada pelo 
Conselho de Administração dos SIMAR, delibere, 
ao abrigo do disposto pela alínea b) do n.º 1 do 
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, conjugado com a alínea f) do n.º 1 do 
artigo 17.º do Regulamento de Organização dos 
Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas 
(Aviso n.º 11181/2014, publicado no DRE, 2.ª 
série, n.º 193, de 7 de outubro e respetiva 
alteração, publicada no DRE, 2.ª série, n.º 38, de 
23 de fevereiro de 2022) e ao abrigo dos diposto 
pelo n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, ratificar a aprovação 
da minuta do Contrato de Urbanização do Forte 
Velho, em Bucelas.  
  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato de 
Urbanização para a Quinta do Forte Velho – 
Bucelas a celebrar entre o Município de Loures, 
os Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos de Loures e Odivelas (SIMAR), a Oásis 
Cosmopolita – SIC Imobiliária Fechada, S.A. e a 
Tâmega Imobiliária, LDA., está disponibilizada em 
Anexo nas páginas finais da presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  553355//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  224455//22002266,,  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDOO  CCAANNCCEELLAAMMEENNTTOO  DDAA  
GGAARRAANNTTIIAA  BBAANNCCÁÁRRIIAA  EE  RREESSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  
DDEEPPÓÓSSIITTOOSS  DDEE  GGAARRAANNTTIIAA  DDAA  EEMMPPRREEIITTAADDAA  
DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  DDEE  SSIISSTTEEMMAA  DDEE  
AABBAASSTTEECCIIMMEENNTTOO  EE  DDIISSTTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  ÁÁGGUUAA  
DDAA  ZZOONNAA  NNOORRTTEE  --  FFAASSEE  33  ––  TTEELLEEGGEESSTTÃÃOO,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
  
  

Considerando que: 
 
A. Foi adjudicada à empresa TECNILAB 

PORTUGAL, S.A., a empreitada de Execução 
do Sistema de Abastecimento e Distribuição 
de Água da Zona Norte – Fase 3 - Telegestão 
– CP 29/2026; 
 

B. Para garantia da celebração do contrato, bem 
como o exato e pontual cumprimento de todas 
as obrigações legais e contratuais assumidas 
com essa celebração, foi prestada pela 
adjudicatária a caução, mediante garantia 
bancária prestada pelo banco BIC Português, 
S.A. e 11 depósitos de garantia; 
 

C. De acordo com a análise dos serviços em 
informação anexa (I/13350/2026) e nos termos 
do disposto pelo artigo 295.º do CCP, 
consideraram-se reunidas as condições para a 
liberação total da caução apresentada pela 
adjudicatária, no valor de 74.975,00€ (setenta 
e quatro mil novecentos e setenta e cinco 
euros), referente ao somatório de 37.487,50€ 
correspondentes à garantia bancária e 
37.487,50€ correspondentes aos depósitos de 
garantia; 
 

D. O Conselho de Administração dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas (SIMAR) 
aprovou na sua 14.ª reunião ordinária, 
realizada em 29 de julho de 2026, em 
cumprimento daqueles normativos, a liberação 
total da caução supra identificada, nos termos 
devidamente fundamentados na proposta de 
deliberação n.º 245/2026, que se anexa à 
presente proposta de deliberação;  

 
Tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o 
disposto pelo artigo 295.º do Código dos 
Contratos Públicos (CCP) e com a alínea f) do n.º 
1 do artigo 17.º do Regulamento de Organização 
dos Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas, 
aprovar a liberação total da caução prestada pela 
adjudicatária TECNILAB PORTUGAL, S.A., no 
valor de 74.975,00€ (setenta e quatro mil 
novecentos e setenta e cinco euros), nos termos 
da informação n.º I/13350/2026. 
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Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  553366//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  224466//22002266,,  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDOO  CCAANNCCEELLAAMMEENNTTOO  DDEE  
DDEEPPÓÓSSIITTOO  DDEE  GGAARRAANNTTIIAA  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
PPRROOCCEESSSSOO  NNºº  4477228844//DDCCAA//22002288,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Foi adjudicado à entidade Mafripeixe – 

Comércio de Peixe, Lda., o fornecimento 
continuado de peixe congelado – Lote 4 e o 
fornecimento de peixe fresco – Lote 5, pelo 
prazo de 1 ano, renovado automaticamente 
por mais 2 anos; 
 

B. Para garantia da celebração do contrato, bem 
como o exato e pontual cumprimento de todas 
as obrigações legais e contratuais assumidas 
com essa celebração, foi prestada pela 
adjudicatária a caução, mediante um depósito 
de garantia, efetuado na Caixa Geral de 
Depósitos, S.A., no valor de 1.354,15€, 
correspondente 15% do valor contratual; 
 

C. De acordo com a análise dos serviços em 
informação anexa (I/13350/2026) e nos termos 
do disposto pelo artigo 295.º do CCP, 
consideraram-se reunidas as condições para a 
liberação total da caução apresentada pela 
adjudicatária, no valor de 1.354,15€ (mil 
trezentos e cinquenta e quatro euros e quinze 
cêntimos); 
 

D. O Conselho de Administração dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas (SIMAR) 
aprovou na sua 14.ª reunião ordinária, 
realizada em 29 de julho de 2026, em 
cumprimento daqueles normativos, a liberação 
total da caução supra identificada, nos termos 
devidamente fundamentados na proposta de 
deliberação n.º 246/2026, que se anexa à 
presente proposta de deliberação;  

 

Tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o 
disposto pelo artigo 295.º do Código dos 
Contratos Públicos (CCP) e com a alínea f) do n.º 
1 do artigo 17.º do Regulamento de Organização 
dos Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas, 
aprovar a liberação total da caução prestada pela 
adjudicatária Mafripeixe – Comércio de Peixe, 
Lda., no valor de 1.354,15€ (mil trezentos e 
cinquenta e quatro euros e quinze cêntimos), nos 
termos da informação n.º I/13428/2026. 
  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  553377//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  225588//22002266,,  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  
AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  DDEESSPPEESSAA  EE  IINNÍÍCCIIOO,,  TTIIPPOO  EE  
PPEEÇÇAASS  DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  DDEE  RREEPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
PPAAVVIIMMEENNTTOO  BBEETTUUMMIINNOOSSOO  EE  CCAALLÇÇAADDAA  NNOOSS  
CCOONNCCEELLHHOOSS  DDEE  LLOOUURREESS  EE  DDEE  OODDIIVVEELLAASS,,  
PPOORR  LLOOTTEESS  --  CCPP  4422//22002266  --  PPEEMMPP//1155//22002266,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. O Conselho de Administração dos SIMAR, na 

sua 15.ª reunião ordinária, realizada em 12 de 
agosto de 2026, aprovou, através da proposta 
de deliberação n.º 258/2026, a autorização de 
despesa e início do procedimento de formação 
de contrato de empreitada, por concurso 
público, para Reposição de Pavimento 
Betuminoso e Calçada, Concelhos de Loures 
e Odivelas, por Lotes (CP 42/2026), com o 
preço base global de 975.000,00€, dividida em 
2 lotes, com os valores de 495.000,00€ (Lote 
1, Loures) e 480.000,00€ (Lote 2, Odivelas), 
pelo prazo de 36 meses; 
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B. O procedimento em análise visa responder à 
necessidade de garantir a reposição de 
pavimentos, após as ontervenções do piquete 
de águas e dos setores de obras, decorrente 
do âmbito de atuação dos SIMAR, nos termos 
devidamente fundamentados na informação 
I/9471/2026 que se anexa à presente proposta 
de deliberação;  
 

C. O valor do concurso público de empreitada 
determina a necessidade de aprovação da 
autorização de despesa, início do 
procedimento e restantes elementos do 
procedimento pelas Câmaras Municipais de 
Loures e de Odivelas, nos termos da referida 
informação n.º I/18484/2026;  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, nos termos da proposta 
de deliberação n.º 258/2026, aprovada pelo 
Conselho de Administração dos SIMAR, delibere:  
 
1. Ao abrigo do disposto pela alínea b) do n.º 1 

do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 
de junho, conjugado com a alínea f) do n.º 1 
do artigo 17.º do Regulamento de Organização 
dos Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas (Aviso n.º 11181/2014, publicado no 
DRE, 2.ª série, n.º 193, de 7 de outubro e 
respetiva alteração, publicada no DRE, 2.ª 
série, n.º 38, de 23 de fevereiro de 2022), 
autorizar a despesa referente à empreitada de 
obras públicas designada “Reposição de 
Pavimento Betuminoso e Calçada, Concelhos 
de Loures e Odivelas, por Lotes (CP 
42/2026)”, por Lotes, com o preço base global 
de 975.000,00€, dividida em 2 lotes, com os 
valores de 495.000,00€ (Lote 1, Loures) e 
480.000,00€ (Lote 2, Odivelas), pelo prazo de 
36 meses;  
 

2. Ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º, 
da alínea a) do n.º 5 do artigo 50.º e dos 
artigos 66.º, 67.º, 77.º, 81.º, n.º 1 do 85.º, 86.º, 
92.º, 100.º, n.º 2 do 102.º, 103.º, n.º 3 do 
104.º, n.º 1 do 109.º, 130.º, 132.º e seguintes e 
290.º-A, todos do Código dos Contratos 
Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 
redação, aprovar, relativamente ao 
procedimento a lançar por concurso público, 
por lotes, o início do procedimento, as peças 
de procedimento, a designação do júri e a 
respetiva subdelegação de competências, a 
delegação de competências no Sr. Presidente 
do Concelho de Administração, a 
subdelegação de competências na Chefe da 
Divisão de Aprovisionamento e a designação 

dos gestores do contrato, tudo nos termos 
propostos na informação I/18484/2026 que se 
anexa à presente proposta de deliberação.  

  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  553388//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  DDEESSPPOORRTTIIVVOO  DDOO  AAGGRRUUPPAAMMEENNTTOO  
DDEE  EESSCCOOLLAASS  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  AAZZÓÓIIAA,,  AAOO  
FFUUTTEEBBOOLL  CCLLUUBBEE  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Clube de Futebol de Santa Iria solicitou a 

cedência do Pavilhão Desportivo do 
Agrupamento de Escolas de Santa Iria de 
Azóia, para a Gala de Encerramento da época 
desportiva 2025/2026;  
 

B. A utilização ocorreu nos dias 26 e 27 de junho, 
com a duração de 1 hora para montagem e 
desmontagem e 16 horas de iniciativa, o que 
corresponde a um valor de     173,92 € (centro 
e setenta e três euros e noventa e dois 
cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Desportivo do 
Agrupamento de Escolas de Santa Iria de Azóia 
ao Clube de Futebol de Santa Iria, no valor de 
173,92 € (centro e setenta e três euros e noventa 
e dois cêntimos). 
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Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  553399//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  DDAA  EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  DDOO  AALLTTOO  DDOO  
MMOOIINNHHOO,,  AAOOSS  BBOOAAVVIISSTTEEIIRROOSS  ––  
AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  DDEESSPPOORRTTIIVVAA,,  CCUULLTTUURRAALL  EE  
RREECCRREEAATTIIVVAA  DDOO  BBAAIIRRRROO  DDAA  BBOOAAVVIISSTTAA,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. Os Boavisteiros - Associação Desportiva 

Cultural e Recreativa do Bairro da Boavista 
solicitou a cedência do Pavilhão da Escola 
Básica do Alto do Moinho para a realização do 
evento Crescer a Vencer;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 10 de maio com a 
duração de 4 horas, o que corresponde a um 
valor de 42,12 € (quarenta e dois euros e doze 
cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão da Escola Básica do 
Alto do Moinho a Os Boavisteiros - Associação 
Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro da 
Boavista, no valor de 42,12 € (quarenta e dois 
euros e doze cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  554400//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE,,  ÀÀ  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  
DDEE  MMOORRAADDOORREESS  DDEE  SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  
CCAAVVAALLEEIIRROOSS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Associação dos Moradores de Santo 

António dos Cavaleiros solicitou a cedência do 
Pavilhão Paz e Amizade para a realização do 
XXXV Sarau de Ginástica AMSAC;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 20 de junho, com a 
duração de 2h30m para montagem e 
desmontagem, 1h para treino e 1h30m de 
iniciativa, o que corresponde a um valor de 
38,62 € (trinta e oito euros e sessenta e dois 
cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade à 
Associação dos Moradores de Santo António dos 
Cavaleiros, no valor de 38,62 € (trinta e oito euros 
e sessenta e dois cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  554411//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE,,  AAOO  CCEENNTTRROO  DDEE  
CCUULLTTUURRAA  EE  DDEESSPPOORRTTOO  DDOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  
LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
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A. O Centro de Cultura e Desporto do Município 
de Loures solicitou a cedência do Pavilhão 
Paz e Amizade para o Sarau de Ginástica de 
2026;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 6 de junho com a 
duração de 6 horas para montagem e 
desmontagem e 1 hora e meia de iniciativa, o 
que corresponde a um valor de 48,44 € 
(quarenta e oito euros e quarenta e quatro 
cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade ao 
Centro de Cultura e Desporto do Município de 
Loures, no valor de 48,44 € (quarenta e oito euros 
e quarenta e quatro cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Gonçalo Caroço) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  554422//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  DDEESSPPOORRTTIIVVOO  DDAA  EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  
DDAA  BBOOBBAADDEELLAA  ÀÀ  FFEEDDEERRAAÇÇÃÃOO  
PPOORRTTUUGGUUEESSAA  DDEE  JJUUDDOO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Federação Portuguesa de Judo solicitou a 

cedência do Pavilhão Desportivo da Escola 
Básica da Bobadela para a realização da 
competição Taça de Portugal de Equipas 
Mistas em Judo 2026;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 30 de maio, com a 
duração de 17h30m de iniciativa, o que 

corresponde a um valor de 588,35€ 
(quinhentos e oitenta e oito euros e trinta e 
cinco cêntimos), conforme Tabela de Tarifas 
do Município de Loures; 
 

C. A entidade requereu a isenção de pagamento 
pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Desportivo da Escola 
Básica da Bobadela à Federação Portuguesa de 
Judo, no valor de 588,35 € (quinhentos e oitenta e 
oito euros e trinta e cinco cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  554433//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  DDEESSPPOORRTTIIVVOO  DDOO  AAGGRRUUPPAAMMEENNTTOO  
DDEE  EESSCCOOLLAASS  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  AAZZÓÓIIAA,,  AAOO  
GGRRUUPPOO  DDEESSPPOORRTTIIVVOO  DDEE  PPIIRREESSCCOOXXEE,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Grupo Desportivo de Pirescoxe  solicitou a 

cedência do Pavilhão Desportivo do 
Agrupamento de Escolas de Santa Iria de 
Azóia para a realização do X Torneio no 
Circuito Challenge de Ténis de Mesa, nos dias 
21 e 22 de fevereiro, Festival de Dança CONFI 
XXII 2026, no dia 28 de março e V Torneio de 
Inatel de Ténis de Mesa, nos dias 16 e 17 de 
maio;  
 

B. As utilizações tiveram a duração de 27 horas, 
12 horas e 26 horas, respetivamente, o que 
corresponde a um valor de 684,45 € 
(seiscentos e oitenta e quatro euros e 
quarenta e cinco cêntimos), conforme Tabela 
de Tarifas do Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
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D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Desportivo do 
Agrupamento de Escolas de Santa Iria de Azóia 
ao Grupo Desportivo de Pirescoxe, no valor de 
684,45 € (seiscentos e oitenta e quatro euros e 
quarenta e cinco cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  554444//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  JJOOÃÃOO  VVIILLLLAARREETT,,  AAOO  
NNAAVVEEGGAANNTTEESS  VVOOLLEEIIBBOOLL  CCLLUUBBEE,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Navegantes Voleibol Clube solicitou a 

cedência do Pavilhão João Villaret para a 
realização do Torneio Voleibol 6x6;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 4 de abril, com a 
duração de 2 horas para montagem e 
desmontagem e 10h30m de iniciativa, o que 
corresponde a um valor de 121,45 € (cento e 
vinte e um euros e quarenta e cinco cêntimos), 
conforme Tabela de Tarifas do Município de 
Loures; 
 

C. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão João Villaret ao 
Navegantes Voleibol Clube, no valor de 121,45 € 
(cento e vinte e um euros e quarenta e cinco 
cêntimos). 
  

Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  554455//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  DDAA  EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  DDOO  AALLTTOO  DDOO  
MMOOIINNHHOO,,  ÀÀ  SSOOCCIIEEDDAADDEE  RREECCRREEAATTIIVVAA  
CCAATTUUJJAALLEENNSSEE,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Sociedade Recreativa Catujalense solicitou 

a cedência do Pavilhão da Escola Básica do 
Alto do Moinho para a realização da Gala 
Desportiva 2026;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 30 de abril com a 
duração de 5 horas, o que corresponde a um 
valor de 46,10€ (quarenta e seis euros e dez 
cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 

D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão da Escola Básica do 
Alto do Moinho à Sociedade Recreativa 
Catujalense, no valor de 46,10€ (quarenta e seis 
euros e dez cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  554466//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE,,  AAOO  GGRRUUPPOO  
DDEESSPPOORRTTIIVVOO  DDEE  LLOOUUSSAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Grupo Desportivo de Lousa solicitou a 

cedência do Pavilhão Paz e Amizade para o 
Sarau de Ginástica de encerramento da Época 
Desportiva;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 27 de junho com a 
duração de 11 horas para montagem e 
desmontagem, 2 horas de treino e 3 horas de 
iniciativa, o que corresponde a um valor de  
109,87 € (cento e nove euros e oitenta e sete 
cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade ao 
Grupo Desportivo de Lousa, no valor de 109,87 € 
(cento e nove euros e oitenta e sete cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  554477//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE  EE  DDOO  PPAAVVIILLHHÃÃOO  
JJOOÃÃOO  VVIILLLLAARREETT,,  AAOO  IINNFFAANNTTAADDOO  FFUUTTEEBBOOLL  
CCLLUUBBEE,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 

A. O Infantado Futebol Clube solicitou a cedência 
do Pavilhão Paz e Amizade e do Pavilhão 
João Villaret para a realização do evento 
Loures Dança e de um Workshop de Salsa;  
 

B. A utilização do Pavilhão Paz e Amizade 
ocorreu nos dias 9 e 10 de abril, com a 
duração 6h30m para montagem e 
desmontagem e 3h de iniciativa e a utilização 
do Pavilhão João Villaret ocorreu em 10 de 
abril, com a duração 1h para montagem e 
desmontagem e 3 horas de iniciativa, o que 
corresponde a um valor de 142,95 € (cento e 
quarenta e dois euros e noventa e cinco 
cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade e do 
Pavilhão João Villaret ao Infantado Futebol Clube, 
no valor de 142,95 € (cento e quarenta e dois 
euros e noventa e cinco cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  554488//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE  ÀÀ  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  
JJAANNEELLAA  VVEENNCCEEDDOORRAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Associação Janela Vencedora solicitou a 

cedência do Pavilhão Paz e Amizade para um 
evento de Hip Hop em família;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 19 de abril com a 
duração 6h30m para montagem e 
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desmontagem e          4h30m de iniciativa, o 
que corresponde a um valor de 82,74 € 
(oitenta e dois euros e setenta e quatro 
cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade à 
Associação Janela Vencedora, no valor de 82,74 
€ (oitenta e dois euros e setenta e quatro 
cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  554499//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE  ÀÀ  GGIIMMNNOOFFRRIIEELLAASS  
––  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  DDEESSPPOORRTTIIVVAA,,  CCUULLTTUURRAALL  EE  
SSOOCCIIAALL  DDEE  FFRRIIEELLAASS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Gimnofrielas - Associação Desportiva, 

Cultural e Social de Frielas solicitou a 
cedência do Pavilhão Paz e Amizade para a 
realização da Gala de Encerramento da Época 
Desportiva;  
 

B. A utilização ocorreu nos dias 26 e 27 de junho 
com a duração de 12 horas e meia para 
montagem e desmontagem, 2 horas e meia 
para treinos e 2 horas e meia de iniciativa, o 
que corresponde a um valor de 143,56 € 
(cento e quarenta e três euros e cinquenta e 
seis cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade à 
Gimnofrielas - Associação Desportiva, Cultural e 
Social de Frielas, no valor de 143,56 € (cento e 
quarenta e três euros e cinquenta e seis 
cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  555500//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  AANNTTÓÓNNIIOO  FFEELLIICCIIAANNOO  BBAASSTTOOSS,,  AAOO  
CCLLUUBBEE  DDEE  SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  
CCAAVVAALLEEIIRROOSS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Clube de Santo António dos Cavaleiros 

solicitou a cedência do Pavilhão António 
Feliciano Bastos para a realização do I 
Torneio de Futsal Feminino CSAC;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 20 de junho com a 
duração de 10h30m, o que corresponde a um 
valor de 110,57 € (cento e dez euros e 
cinquenta e sete cêntimos), conforme Tabela 
de Tarifas do Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  
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Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão António Feliciano 
Bastos ao Clube de Santo António dos 
Cavaleiros, no valor de 110,57 € (cento e dez 
euros e cinquenta e sete cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  555511//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  AANNTTÓÓNNIIOO  FFEELLIICCIIAANNOO  BBAASSTTOOSS,,  ÀÀ  
AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  PPIIOONNEEIIRROOSS  NNBBLL  --  NNÚÚCCLLEEOO  DDEE  
BBAASSKKEETT  DDEE  LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Associação PIONEIROS NBL – Núcleo 

Basket de Loures, solicitou a cedência do 
Pavilhão António Feliciano Bastos nos dias 13 
e 14 de junho, para a realização da Festa de 
Encerramento da Época Desportiva 
2025/2026;  
 

B. A utilização teve a duração, no dia 13 de 
junho, de 2 horas para montagem e 
desmontagem e 12 horas de iniciativa e no dia 
14 de junho, de 2 horas de montagem e 
desmontagem e 11 horas de iniciativa, 
totalizando 27 horas, o que corresponde a um 
valor de 263,95€ (duzentos e sessenta e três 
euros e noventa e cinco cêntimos), conforme 
Tabela de Tarifas do Município de Loures; 
 

C. A Associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A Associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

  
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão António Feliciano 
Bastos à Associação PIONEIROS NBL – Núcleo 
Basket de Loures, no valor de 263,95€ (duzentos 
e sessenta e três euros e noventa e cinco 
cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  555522//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  SSAALLAA  
PPOOLLIIVVAALLEENNTTEE  DDAA  BBIIBBLLIIOOTTEECCAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  
JJOOSSÉÉ  SSAARRAAMMAAGGOO,,  AAOO  TTIILL  --TTEEAATTRROO  
IINNDDEEPPEENNDDEENNTTEE  DDEE  LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O TIL - Teatro Independente de Loures 

solicitou a cedência da Sala Polivalente na 
Biblioteca Municipal José Saramago para a 
realização de 3 espetáculos e celebração das 
comemorações do Teatro Independente de 
Loures; 
 

B. A utilização ocorreu nos dias 12 e 13 de julho, 
com a duração de 15 horas e 7 horas, 
respetivamente, o que corresponde a um valor 
de 158,00 € (cento e cinquenta e oito euros), 
conforme Tabela de Tarifas do Município de 
Loures; 
 

C. A entidade requereu a isenção de pagamento 
pela utilização acima indicada. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, delibere, ao 
abrigo da alínea u) do nº 1 do artigo 33.º, do 
anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela utilização da Sala Polivalente na 
Biblioteca Municipal José Saramago, pelo TIL - 
Teatro Independente de Loures, no valor de 
158,00 € (cento e cinquenta e oito euros). 
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Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  555533//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO--
PPRROOGGRRAAMMAA  DDEE  DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  
DDEESSPPOORRTTIIVVOO  AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  OO  SSPPOORRTTIINNGG  
CCLLUUBBEE  DDEE  PPOORRTTUUGGAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. É competência do Município de Loures apoiar 

e fomentar atividades desportivas ao nível do 
Município, nomeadamente na área da 
formação; 
 

B. O Município de Loures está empenhado em 
promover, em especial junto das camadas 
mais jovens da população, uma política 
dinâmica de fomento do desporto, nas suas 
vertentes lúdica, formativa e cívica; 
 

C. Os equipamentos desportivos do Município 
devem assumir, como vocação prioritária, o 
desenvolvimento e a prática de atividades 
desportivas regulares, sejam elas no plano 
competitivo ou em práticas desportivas 
informais, dimensionando-se os pavilhões 
municipais e escolares, como instrumentos 
fundamentais ao dispor do Município para a 
sua promoção; 
 

D. O futsal é uma modalidade desportiva que 
conta com um significativo número de 
praticantes e adeptos a nível local, facto que 
poderá ser potenciado como polo dinamizador 
na captação de jovens para a formação 
desportiva;  
 

E. O Sporting Clube de Portugal dispõe, nesta 
modalidade, de um grupo de formação 
prestigiado e dos mais cotados a nível 
nacional; 
 

F. O Sporting Clube de Portugal manifestou 
interesse em contribuir para a promoção da 
modalidade no concelho de Loures, assim 
como de colaborar no desenvolvimento de 
outras iniciativas, projetos e ações 
desportivas, colocando-se ao serviço dos 

objetivos traçados na política desportiva 
municipal; 
 

G. A prossecução destes objetivos e o seu 
desenvolvimento requerem um Contrato-
Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
visando estabelecer as condições de 
funcionamento do Centro Municipal de 
Formação de Futsal no Concelho. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº 1 do artigo 33º do anexo I 
da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual em conjugação com o previsto na 
Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro e no Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, aprovar a minuta 
de Contrato-Programa de Desenvolvimento 
Desportivo, a firmar com o Sporting Clube de 
Portugal para estabelecer as condições de 
funcionamento do Centro Municipal de Formação 
de Futsal, no concelho de Loures.  
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato-
Programa de Desenvolvimento Desportivo a 
celebrar entre o Município de Loures e o Sporting 
Clube de Portugal, está disponibilizada em Anexo 
nas páginas finais da presente edição. 
   
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  555544//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  CCEELLEEBBRRAAÇÇÃÃOO  DDEE  
PPRROOTTOOCCOOLLOO  DDEE  CCOOLLAABBOORRAAÇÇÃÃOO  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  VVIITTAAEE  ––  
AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSOOLLIIDDAARRIIEEDDAADDEE  EE  
DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  IINNTTEERRNNAACCIIOONNAALL,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. O Decreto-Lei n.º 26/2021, de 31 de março, 

cria a Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e 
Temporário (BNAUT), define o Plano Nacional 
de Alojamento Urgente e Temporário, 
determina a realização do Inventário do 
Alojamento Urgente e estabelece as 
modalidades e condições dos apoios à 
promoção de soluções de alojamento urgente 
e temporário. Esta medida visa criar uma 
resposta estruturada e transversal para a 



 

 
N.º 16 

 

 
 

04 de setembro 
de 2026 

 
 
 
 

48 

 

disponibilização de soluções de alojamento de 
emergência ou de transição, destinadas a 
pessoas que se encontram em situação de 
risco e emergência, com vista à sua inclusão 
social, proteção e autonomização, 
promovendo o combate às desigualdades e 
garantindo uma adequada proteção social, 
sendo que, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 10º do referido diploma, os imóveis 
financiados no âmbito do Investimento são 
integrados na BNAUT; 
 

B. A Portaria n.º 120/2021, de 8 de junho, define 
o modelo de funcionamento e de gestão da 
BNAUT, enquadrando a resposta social de 
Alojamento de Transição; 
 

C. A aceitação das competências no domínio da 
ação social, em 3 de abril de 2023, implicou a 
assunção de novas responsabilidades por 
parte do Município, nomeadamente assegurar 
o Serviço de Atendimento e Acompanhamento 
Social a pessoas e famílias em situação de 
vulnerabilidade, exclusão social, carência 
económica ou emergência social; 
 

D. O concelho de Loures tem registado um 
agravamento da problemática das pessoas em 
situação de sem-abrigo, nas condições de 
sem casa ou de sem teto. Perante esta 
realidade, o Município tem vindo a reforçar a 
implementação de respostas sociais 
destinadas a minimizar os seus impactos, 
assumindo, designadamente, a coordenação 
do Núcleo de Planeamento Intervenção com 
Pessoas Sem Abrigo (NPISA) de Loures, a 
constituição da respetiva equipa técnica e da 
Equipa Concelhia de Emergência Social; 
 

E. O Município viu aprovada a sua candidatura 
ao Aviso n.º 2/C02-i02/2021, Investimento RE-
C02-i02, Componente 02 – BNAUT para a 
implementação do Alojamento Urgente e 
Temporário Urmeiras, adiante designado por 
AUT Urmeiras, mediante a afetação dos 
imóveis sitos na Praceta Barahona Fernandes, 
Edifício B6D, piso -2 e piso -3, Urbanização 
Urmeiras, na Freguesia de Loures; 
 

F. A especificidade técnica do funcionamento da 
resposta social de Apartamento de Transição 
exige que a sua gestão seja assegurada por 
uma entidade devidamente habilitada para o 
efeito, no âmbito da BNAUT; 

G. A VITAE – Associação de Solidariedade e 
Desenvolvimento Internacional é uma entidade 
com reconhecida experiência na intervenção 
junto de pessoas em situação de sem-abrigo, 
desenvolvendo diversas respostas sociais em 
todo o território nacional, com especial 

incidência na Área Metropolitana de Lisboa. 
No concelho de Loures, assegura atualmente 
a gestão de Apartamentos Partilhados e de 
Alojamentos de Transição integrados no 
Centro de Alojamento Temporário de S. 
Sebastião de Guerreiros, contribuindo para a 
promoção da autonomia e da inclusão social 
dos seus beneficiários; 
 

H. A Entidade reúne os requisitos técnicos e 
operacionais para assegurar a implementação 
da resposta social de Alojamento de 
Transição, garantindo o funcionamento 
permanente do equipamento (24h/dia, 365 
dias/ano), com o apoio necessário aos 
utentes, nos termos a definir em Acordo de 
Cooperação com o Instituto da Segurança 
Social (ISS), I.P.; 
 

I. O apoio financeiro previsto pelo ISS não cobre 
integralmente os encargos com o 
funcionamento da resposta social, 
nomeadamente os relacionados com recursos 
humanos para os períodos noturnos, fins de 
semana e feriados, assim como pequenas 
reposições ou manutenções; 
 

J. Para fazer face às despesas decorrentes das 
necessidades acima elencadas é essencial 
que o Município atribua uma comparticipação 
financeira anual à Entidade gestora, no valor 
de 55.000,00€ (cinquenta e cinco mil euros), a 
ser atualizado com base na taxa de inflação 
do ano civil transato; 
 

K. A política social prosseguida pelo Município de 
Loures agrega medidas que visam o combate 
a situações de vulnerabilidade social e 
económica, impondo-se o estabelecimento de 
parcerias com entidades com experiência e 
intervenção reconhecida em situações de 
maior complexidade, como a pobreza extrema; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto nas alíneas u) e v) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar o Protocolo de 
Colaboração a estabelecer com a VITAE – 
Associação de Solidariedade e Desenvolvimento 
Internacional, tendo como objeto a gestão da 
resposta social de Alojamento de Transição, no 
âmbito da BNAUT, a ser implementada no 
Alojamento Urgente e Temporário Urmeiras, e 
respetiva comparticipação financeira.  
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Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Protocolo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de 
Loures e a VITAE – Associação de Solidariedade 
e Desenvolvimento Internacional, está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  555555//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IINNTTEEGGRRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  NNAA  RREEDDEE  DDEE  
CCOOOOPPEERRAAÇÇÃÃOO  PPAARRAA  AA  IINNOOVVAAÇÇÃÃOO  EEMM  
OOBBJJEETTIIVVOOSS  DDEE  DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  
SSUUSSTTEENNTTÁÁVVEELL  ((OODDSS))  DDAA  RREEGGIIÃÃOO  DDEE  LLIISSBBOOAA  
EE  VVAALLEE  DDOO  TTEEJJOO,,  AATTRRAAVVÉÉSS  DDAA  
SSUUBBSSCCRRIIÇÇÃÃOO  DDOO  MMEEMMOORRAANNDDOO  DDEE  
EENNTTEENNDDIIMMEENNTTOO  PPAARRAA  AA  AAFFIIRRMMAAÇÇÃÃOO  DDAA  
PPRREESSCCRRIIÇÇÃÃOO  SSOOCCIIAALL,,  CCUULLTTUURRAALL  EE  
AAMMBBIIEENNTTAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incumbem atribuições 

e competências no domínio da cultura, 
ambiente e da saúde, nomeadamente, 
promover atividades que contribuam para a 
promoção da saúde, bem-estar e prevenção 
das doenças, no que concerne ao apoio a 
atividades com interesse para a população; 
 

B. A Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo (CCDR LVT), na qualidade de 
entidade promotora, convidou o Município de 
Loures a integrar a Rede de Cooperação para 
a Inovação em Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Região de Lisboa e 
Vale do Tejo, através da subscrição do 
Memorando de Entendimento para a 
Afirmação da Prescrição Social, Cultural e 
Ambiental; 
 

C. O objetivo do Memorando de Entendimento 
para a Afirmação da Prescrição Social, 
Cultural e Ambiental é o de imprimir uma 
dinâmica colaborativa entre as entidades 
parceiras, promovendo sinergias, partilha de 
boas práticas e o desenvolvimento de ações 
concretas no território, o que se revela de 
interesse municipal; 

 
D. A Rede de Cooperação promovida pela CCDR 

LVT integra municípios, unidades locais de 
saúde (ULS), entidades da sociedade civil, 
instituições públicas e privadas, fomentando 
uma abordagem colaborativa, intersectorial e 
territorialmente comprometida com a 
concretização dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável; 
 

E. Além da subscrição do memorando, a 
integração nesta Rede não implica qualquer 
formalidade adicional ou encargo financeiro, 
traduzindo-se apenas na participação em 
reuniões e grupos de trabalho técnico; 
 

F. Conforme informação com o registo webdoc 
E/54637/2026, é proposta a integração na 
Rede de Cooperação para a Inovação em 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Região de Lisboa e Vale do Tejo, 
através da subscrição do Memorando de 
Entendimento para a Afirmação da Prescrição 
Social, Cultural e Ambiental, através da minuta 
enviada pela CCDR LVT para o efeito; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo das alíneas r) e u) do n.º 1 do artigo 33º 
anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar integração na Rede de 
Cooperação para a Inovação em Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Região 
de Lisboa e Vale do Tejo, através da subscrição 
do Memorando de Entendimento para a 
Afirmação da Prescrição Social, Cultural e 
Ambiental.  
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Memorando de 
Entendimento para a Afirmação da Prescrição 
Social, Cultural e Ambiental da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo (CCDR LVT), subscrito 
pelo Município de Loures, está disponibilizado em 
Anexo nas páginas finais da presente edição. 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  555566//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  PPRROOJJEETTOO  DDEE  
DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  DDAA  CCAARRTTAA  DDEE  
PPRRIINNCCÍÍPPIIOOSS  DDOO  CCOOMMPPRROOMMIISSSSOO  DDEE  IIMMPPAACCTTOO  
SSOOCCIIAALL  DDAASS  OORRGGAANNIIZZAAÇÇÕÕEESS  CCUULLTTUURRAAIISS  
((CCIISSOOCC)),,  RREELLAATTIIVVAAMMEENNTTEE  AAOOSS  
EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  CCUULLTTUURRAAIISS::  --  BBIIBBLLIIOOTTEECCAA  
MMUUNNIICCIIPPAALL  JJOOSSÉÉ  SSAARRAAMMAAGGOO;;  --  GGAALLEERRIIAA  
VVIIEEIIRRAA  DDAA  SSIILLVVAA;;  --  MMUUSSEEUU  DDOO  VVIINNHHOO  EE  DDAA  
VVIINNHHAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Município e o Plano Nacional das Artes 

(PNA) celebraram um o Protocolo de Adesão à 
Carta de Princípios do Compromisso de 
Impacto Social das Organizações Culturais 
(CISOC), em 6 de novembro de 2025, o qual 
foi aprovado pela Deliberação 552/2025 em 
3/9/2025 na 96ª Reunião Ordinária Reunião 
Ordinária da Câmara Municipal de Loures; 
 

B. No âmbito deste Protocolo, constitui obrigação 
do Município apresentar ao PNA o Projeto de 
Desenvolvimento da Carta de Princípios do 
CISOC relativo aos três equipamentos 
culturais nele identificados, Biblioteca 
Municipal José Saramago, Galeria Municipal 
Vieira da Silva e Museu do Vinho e da Vinha, 
acompanhado da Declaração de 
Compromisso assinada, a qual consta como 
Anexo II do Protocolo aprovado; 
 

C. Nos termos da informação com o registo 
E/139019/2026 e dando cumprimento à 
implementação do previsto no referido 
Protocolo, é proposta a aprovação do Projeto 
de Desenvolvimento da Carta de Princípios do 
CISOC relativo aos três equipamentos 
culturais referidos. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da alínea u) do n. º1 do artigo 33º anexo I 
da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar o Projeto de 
Desenvolvimento da Carta de Princípios do 
Compromisso de Impacto Social das 
Organizações Culturais (CISOC), nos termos da 
informação com o registo E/139019/2026, 
relativamente aos equipamentos culturais: 
Biblioteca Municipal José Saramago, Galeria 
Municipal Vieira da Silva e Museu do Vinho e da 
Vinha.  
  
  
  
  

Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Projeto de 
Desenvolvimento da Carta de Princípios do 
Compromisso de Impacto Social das 
Organizações Culturais (CISOC) do Município de 
Loures, relativo aos Equipamentos Culturais: - 
Biblioteca Municipal José Saramago; - Galeria 
Municipal Vieira da Silva; - Museu do Vinho e da 
Vinha, está disponibilizado em Anexo nas páginas 
finais da presente edição. 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  555577//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AACCEEIITTAAÇÇÃÃOO,,  AA  
BBEENNEEFFÍÍCCIIOO  DDEE  IINNVVEENNTTÁÁRRIIOO,,  DDAA  DDOOAAÇÇÃÃOO  DDEE  
OOBBRRAASS  PPAARRAA  IINNTTEEGGRRAARREEMM  OO  AACCEERRVVOO  DDAA  
RREEDDEE  DDEE  BBIIBBLLIIOOTTEECCAASS  MMUUNNIICCIIPPAAIISS  DDEE  
LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. As Bibliotecas Municipais de Loures têm vindo 

a receber diversas ofertas de obras, através 
dos canais disponibilizados para o efeito, 
designadamente depósito em caixa de 
devolução 24 horas, envio por 
correspondência e entrega presencial, de 
acordo com a informação E/21741/2026; 
 

B. Em regra, as Bibliotecas recebem doações 
mediante formulário, o qual identifica o doador; 
 

C. Porém, não há lugar a preenchimento de 
formulário aquando de doações institucionais 
(tais como documentos oferecidos via postal, 
livros oferecidos às Bibliotecas por editoras, 
fundações e outras instituições ou por autores 
que visitam as Bibliotecas) ou 
maioritariamente quando são feitas doações 
anónimas, por depósito em caixa de 
devolução 24 horas, sem qualquer indicação; 
 

D. Foram doadas às Bibliotecas Municipais 1 408 
obras, das quais 214 não reuniam as 
condições adequadas para integração direta 
no respetivo catálogo, tendo sido 
encaminhadas para outras iniciativas, 
nomeadamente para as bibliotecas pop-up, 
pelo que a lista final passou a integrar 1 194 
documentos, conforme registo acima referido, 
estimando-se o valor global em 15 958,48 € 
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(quinze mil novecentos e cinquenta e oito 
euros e quarenta e oito cêntimos); 
 

E. As referidas obras encontram-se, na sua 
maioria, em perfeitas condições de utilização, 
revestindo interesse para integração no acervo 
da Rede de Bibliotecas Municipais de Loures, 
refletindo a listagem no registo E/32710/2026 
as situações possíveis acima descritas, bem 
como a indicação do valor estimado de cada 
documento, de forma a dar cumprimento à 
alínea j) do n.º 1, do artigo 12.º do Anexo, a 
que se refere a alínea b) do artigo 1.º do DL 
n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro; 
 

F. A integração de novas obras nos acervos das 
Bibliotecas Municipais permite complementar 
os conteúdos bibliográficos e documentais, 
contribuindo para o alargamento e 
diversificação da oferta de leitura e de 
informação disponibilizada à comunidade, pelo 
que se propõe a aceitação das obras doadas 
às Bibliotecas. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo da al. j) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a aceitação a beneficio de 
inventário, da doação das obras descritas e 
patrimonialmente avaliadas no documento em 
anexo registado com o n.º E/32710/2026, com o 
valor total de 15 958,48 € (quinze mil novecentos 
e cinquenta e oito euros e quarenta e oito 
cêntimos) e que se destinam a integrar o acervo 
da Rede de Bibliotecas Municipais de Loures.  
  
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  555588//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AATTUUAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  
EEXXTTRRAAOORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDOO  PPRREEÇÇOO  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO  115577//AACCOONN//22002233;;  --  AA  MMIINNUUTTAA  DDAA  
MMOODDIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  OOBBJJEETTIIVVAA  AAOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  --  AA  
DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS  
AAPPRREESSEENNTTAADDAASS  ÀÀ  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  
DDEE  HHIIGGIIEENNEE  EE  LLIIMMPPEEZZAA  EEMM  IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  DDEE  
SSAAÚÚDDEE  SSOOBB  GGEESSTTÃÃOO  MMUUNNIICCIIPPAALL,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  

Considerando que: 
 
A. Na sequência de procedimento aquisitivo do 

tipo concurso público, com publicitação no 
Jornal Oficial da União Europeia, que correu 
termos sob o nº de processo 
58925/DCP/2023, foi adjudicada, por 
deliberação do Executivo Municipal, tomada 
na sua 50ª reunião ordinária, em 4 de outubro 
de 2023, à entidade Interlimpe - Facility 
Services, S.A., a prestação de serviços de 
Higiene e Limpeza; 
 

B. A 7 de dezembro de 2023, foi outorgado o 
contrato nº 157/ACON/2023, que iniciou 
produção de efeitos a 1 de outubro de 2023, 
com um período de vigência de 1 ano, 
automaticamente renovável por iguais e 
sucessivos períodos de 1 ano, até ao limite 
máximo de 3 anos;  
 

C. No âmbito da execução do contrato nº 
157/ACON/2023, veio a cocontratante, 
Interlimpe - Facility Services, S.A., através do 
requerimento com o registo E/53440/2026, 
requerer a atualização do preço contratual 
estabelecido, com fundamento na entrada em 
vigor do Decreto-Lei n.º 139/2025, de 29 de 
dezembro, peticionando a atualização dos 
valores contratados em 5,75%, com efeitos a 1 
de janeiro de 2026; 
 

D. De acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 
139/2025, de 29 de dezembro, conjugado com 
a Portaria n.º 87/2026/1, de 23 de fevereiro, 
que veio regulamentar aquela disposição 
legal, estão reunidos os requisitos para a 
atualização extraordinária do preço contratual, 
na medida do estritamente necessário para 
repor o valor das prestações contratadas, i.e. 
em 5,75% sobre 93,72% do valor contratado;  
 

E. A referida atualização, com efeitos a partir de 
1 de janeiro de 2026, nos termos da 
informação com registo webdoc 
E/95914/2026, corresponde a um valor total de 
46 869,67€ (quarenta e seis mil oitocentos e 
sessenta e nove euros e sessenta e sete 
cêntimos, ou seja, 38 105,42 + IVA de                              
8 764,25 €), sendo  39 034,48 €  para  o  ano  
de  2026  (31 735,35 € + IVA de 7 299,13 €) e                                  
7 835,19 €  (6 370,07 € + IVA de 1 465,12 €) 
para a bolsa de horas; 
 

F. O órgão competente para autorizar a 
atualização extraordinária de preços é, nos 
termos previstos do nº 3 do artigo 5º da 
Portaria n.º 87/2026/1, de 23 de fevereiro, a 
Câmara Municipal. 
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Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, nos 
termos do disposto nos artigos 4º e 5º do 
Decreto-Lei n.º 139/2025, de 29 de dezembro 
conjugado com a Portaria n.º 87/2026/1, de 23 de 
fevereiro, aprovar e submeter a posterior 
autorização da Assembleia Municipal: 
 
1. A atualização extraordinária do preço do 

contrato 157/ACON/2023 em 5,75% sobre 
93,72% do valor contratado, com efeitos a 
partir de 1 de janeiro de 2026, nos termos da 
informação com registo webdoc 
E/95914/2026, no valor total de 46 869,67€ 
(quarenta e seis mil oitocentos e sessenta e 
nove euros e sessenta e sete cêntimos); 
 

2. A minuta da modificação objetiva do contrato 
em causa e a delegação no Senhor Presidente 
da Câmara da competência para a decisão 
sobre eventuais reclamações apresentadas 
pelo prestador de serviços à minuta do 
contrato. 

  
Loures, 31 de agosto de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Abstiveram-se o Senhor Vereador 
eleito pela Coligação Democrática Unitária e a 
Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
 
NNOOTTAA  DDAA  RREEDDAAÇÇÃÃOO::  A Minuta da Segunda 
Modificação Objetiva do Contrato 
157/ACON/2023 celebrado entre o Município de 
Loures e a Interlimpe – Facility Services, S.A., 
está disponibilizada em Anexo nas páginas finais 
da presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  555599//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  CCEELLEEBBRRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
AACCOORRDDOO  DDEE  CCOOOOPPEERRAAÇÇÃÃOO  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  UUNNIIÃÃOO  DDAASS  
FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAANNTTOO  AANNTTÃÃOO  EE  SSÃÃOO  
JJUULLIIÃÃOO  DDOO  TTOOJJAALL  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  FFEEIIRRAA  
SSEETTEECCEENNTTIISSTTAA  22002266,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  AANNDDRRÉÉ  AANNTTUUNNEESS  
  

Considerando que:  
 

a) O MUNICÍPIO DE LOURES tem como objetivo 
promover, desenvolver e valorizar o turismo ao 
serviço do crescimento económico; 
 

b) Constituem, igualmente, atribuições do 
MUNICÍPIO a promoção e salvaguarda dos 
interesses próprios das respetivas populações, 
em articulação com as freguesias;  
 

c) A Feira Setecentista, que se realiza, este ano, 
nos dias 25 a 27 de setembro, é uma iniciativa 
realizada na UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTO 
ANTÃO E SÃO JULIÃO DO TOJAL que pretende 
recriar o ambiente do quotidiano da época 
setecentista e um importante momento 
histórico, que ocorreu nesta freguesia na 
primeira metade do século XVIII; 
 

d) Esta recriação histórica tem tido uma 
crescente procura de visitantes e expositores, 
tendo-se, nesta sequência, em 2014, optado 
pelo alargamento do evento para dois dias, e 
pela ampliação do espaço envolvente. Em 
2024 propôs-se o alargamento para três dias, 
rentabilizando-se assim o investimento 
financeiro e humano investido na sua 
realização, mantendo este alargamento em 
2026.  
 

e) A Feira Setecentista sempre foi uma 
organização conjunta do MUNICÍPIO DE LOURES 
e da UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTO ANTÃO E 
SÃO JULIÃO DO TOJAL, permitindo assim um 
planeamento mais eficaz e direcionado para o 
crescimento da iniciativa; 

f) Os custos que o MUNICÍPIO suporta 
anualmente são relativos à animação do 
evento através da empresa Câmara dos 
Ofícios, bem como o aluguer de instalação de 
sanitários portáteis; 
 

g) As Partes reconhecem existir interesse 
recíproco na celebração do presente Acordo 
de Cooperação, o qual regula os respetivos 
aspetos de cooperação institucional, logística 
e operacional no âmbito da realização da Feira 
Setecentista 2026. 

 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo 
das alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º 
conjugado com o nº 1 e com as alíneas e) e m) 
do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação: 
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1. Aprovar a celebração do Acordo de 
Cooperação entre o MUNICÍPIO DE LOURES e a 
UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTO ANTÃO E SÃO 
JULIÃO DO TOJAL, nos termos constantes da 
minuta em anexo à presente proposta 
deliberativa. 

  
Loures, 25 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Acordo de 
Cooperação a celebrar entre o Município de 
Loures e a União das Freguesias de Santo Antão 
e São Julião do Tojal, está disponibilizada em 
Anexo nas páginas finais da presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  556600//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  OO  
RREEQQUUEERRIIMMEENNTTOO  DDEE  DDEECCLLAARRAAÇÇÃÃOO  DDEE  
UUTTIILLIIDDAADDEE  PPÚÚBBLLIICCAA,,  CCOOMM  CCAARRÁÁCCTTEERR  DDEE  
UURRGGÊÊNNCCIIAA,,  PPAARRAA  EEFFEEIITTOOSS  DDEE  
EEXXPPRROOPPRRIIAAÇÇÃÃOO  EE  OOCCUUPPAAÇÇÃÃOO  TTEEMMPPOORRÁÁRRIIAA  
DDAASS  PPAARRCCEELLAASS  NNEECCEESSSSÁÁRRIIAASS  ÀÀ  
EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  DDOO  NNOOVVOO  RRAAMMOO  DDEE  SSAAÍÍDDAA  AA11  
((SSUULL//NNOORRTTEE))  EE  VVIIAA  DDEE  LLIIGGAAÇÇÃÃOO  DDAA  EEMM550044  ÀÀ  
EENN1100,,  EEMM  SSÃÃOO  JJOOÃÃOO  DDAA  TTAALLHHAA//SSAANNTTAA  IIRRIIAA  
DDAA  AAZZÓÓIIAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  
AANNDDRRÉÉ  AANNTTUUNNEESS  
  
Considerando que: 
 
 
A. É premente e fundamental para a 

consolidação da rede distribuidora principal da 
hierarquia nacional e municipal do Concelho 
de Loures, a construção de um “Novo Ramo 
de Saída da A1 (Sul/Norte) e a Via de Ligação 
da EM504 À EN10” na A1 – Auto-Estrada do 
Norte – Sublanço São João da Talha/Santa 
Iria da Azóia – Nó de São João da Talha, de 
modo a permitir os movimentos em zona não 
portajada da autoestrada dos utentes que se 
deslocam no sentido Sul/Norte, constituindo 
uma obra de efetiva relevância para o 
Município de Loures. 
 
 
 
 
 
 
 

B. Esta nova ligação rodoviária concretizar-se-á 
no sublanço compreendido entre os nós, já 
existentes, de Sacavém e Santa Iria de Azóia 
da A1/IP1, no sentido de sul para norte, na 
fronteira entre as povoações de São João da 
Talha e Bobadela, articulando-se com a rede 
rodoviária municipal através de um novo ramo 
- ligação à EM504 e ligação direta à rede 
nacional – EN10, e secundária (vias 
municipais existentes e ligações a potenciar). 
 
 
 

C. A construção deste novo ramo de saída 
sentido Sul/Norte, no Nó de São João da 
Talha, não se encontrava previsto no Contrato 
de Concessão da BRISA (BCR), no entanto, a 
BCR reconhece que a intervenção neste Nó 
se reveste de inegável utilidade na 
consolidação da rede distribuidora principal da 
hierarquia nacional e municipal do Concelho 
de Loures. 
 
 
 

D. Nesta conformidade, a Câmara Municipal de 
Loures, em 23 de julho de 2025, na 95.ª 
Reunião Ordinária, através da proposta de 
deliberação número 470/2025 aprovou o 
projeto de execução e o início do 
procedimento da empreitada e em 18 de junho 
de 2026, na 15.ª Reunião Ordinária através da 
proposta de deliberação número 314/2026 
aprovou a adjudicação da empreitada para a 
“Execução da saída da A1 e Reformulação de 
arruamentos na Bobadela”. 
 
 
 

E. Para a execução da presente obra de 
relevante interesse público, é necessária a 
expropriação e ocupação temporária das 
seguintes parcelas de titularidade privada, a 
saber:  
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ParcelaParcelaParcelaParcela    

(n.º)(n.º)(n.º)(n.º)    

Artigo Artigo Artigo Artigo 

matricial matricial matricial matricial 

RústicaRústicaRústicaRústica    

    

Artigo Artigo Artigo Artigo 

matricial matricial matricial matricial 

UrbanoUrbanoUrbanoUrbano    

    

Descrição Descrição Descrição Descrição 

PredialPredialPredialPredial    

    Área (m2)Área (m2)Área (m2)Área (m2)    InteressadosInteressadosInteressadosInteressados    Instrumento de Gestão TerritorialInstrumento de Gestão TerritorialInstrumento de Gestão TerritorialInstrumento de Gestão Territorial    

ExpropriarExpropriarExpropriarExpropriar    
Ocupação Ocupação Ocupação Ocupação 

TemporáriaTemporáriaTemporáriaTemporária    ProprietáriosProprietáriosProprietáriosProprietários    OutrosOutrosOutrosOutros    
OrdenamentoOrdenamentoOrdenamentoOrdenamento    

(clas(clas(clas(classificação)sificação)sificação)sificação)    

Condicionantes Condicionantes Condicionantes Condicionantes ––––    Outras Outras Outras Outras 

(identificar)(identificar)(identificar)(identificar)    

7 23, Secção 

E  

185 e 

7333 da 

União de 

Freguesi

as de 

Santa Iria 

de Azoia, 

São João 

da Talha 

e 

Bobadela 

Ficha n.º 989 

da Freguesia 

de São João 

da Talha 

1722 

  

- Maria do 

Rosário Nunes de 

Sousa Ferreira cc 

José Manuel Jesus 

Ferreira; 

 

Herdeiros por 

óbito de: 

- Glória Rosa 

Resende; 

-António da 

Conceição 

Coelho; 

- José Manuel 

Resende Coelho; 

- Maria 

Gertrudes do 

Espirito Santo 

Coelho; 

 

e outros 

herdeiros 

desconhecidos 

 

Solo Urbano - 

Categoria F – 

Espaços 

Residenciais. 

Sub categoria 

Operacional - 

Consolidadas 

Habitacionais 

de nível I – Tipo 

I 

Outras Condicionantes I – 

Equipamentos e 

Infraestruturas – 

Aeroportos e 

Aeródromos – Zona 5 

– Consulta 

Obrigatória e Rede 

Viária – Estrada 

Municipal  

10  

2721 da 

União de 

Freguesi

as de 

Santa Iria 

de Azoia, 

São João 

da Talha 

e 

Bobadela 

 

Ficha 305 da 

Freguesia da 

Bobadela 

112 110 

 - Cristina 

Alexandra 

Fernandes 

Monteiro 

Caxias cc com 

Carlos Manuel 

Martins Caxias 

Banco 

BPI, SA, 

Rua 

Tenente 

Valadim, 

n.º 284 - 

4100-366 

Porto 

Solo Urbano - 

Categoria F – 

Ciência e 

Tecnologia 

Outras Condicionantes I – 

Equipamentos e 

Infraestruturas – 

Aeroportos e 

Aeródromos – Zona 5 – 

Consulta  

19 2, Secção E  

Plantas 

Parcelares, 

nos termos 

do art. 10º, 

n.º 2 do 
Código das 

Expropriações

, na sua atual 

redação 

1176  

- Herdeiros de 

Constantino 

Furtado Dias; 

- Maria Teresa 

Furtado Dias; 

- Teresa de Jesus 

Furtado Dias; 

- António 

Furtado Dias. 

 

Solo Urbano - 

Categoria F - 

Espaços 

Verdes. Sub 

categoria 

Operacional   - 

Verde de 

Proteção e 

Enquadrament

o 

Outras Condicionantes I – 

Equipamentos e 

Infraestruturas – 

Aeroportos e 

Aeródromos 

– Zona 5 – Consulta 

Obrigatória  

Outras Condicionantes I – 

Equipamentos e 

Infraestruturas: Redes 

de Transporte e 

Distribuição de Energia 

Elétrica – Muito Alta 

Tensão (>110Kv) 

  
F. A previsão dos encargos a suportar com a 

presente expropriação, totalizou-se no 
montante de 704.252,00€ € (setecentos e 
quatro mil, duzentos e cinquenta e dois euros), 
tendo sido determinado, por perito da lista 
oficial, em relatórios elaborados nos termos e 
para os efeitos do disposto n.º 4 do artigo 10 

da Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, que 
aprovou o Código das Expropriações. 

G. O encargo resultante da presente 
expropriação será satisfeito pela dotação 
orçamental seguinte: - Proposta de Cabimento 
n.º 3873, emitida em 10 de agosto de 2026, 
com a classificação orgânica: 070605, 
classificação económica: 070301; inscrito na 
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Rúbrica do Plano número: 2019 I 4 - Melhorar 
a Rede Viária – Adaptação das Ruas do 
Interior da Bobadela à Saída da A1.  

 
Considerando, ainda, que: 
 
H. É atribuição do Município, no que diz respeito 

à promoção e salvaguarda dos interesses 
próprios das respetivas populações, promover 
o desenvolvimento da rede viária, a segurança 
e a comodidade do trânsito, nos termos do n.º 
2 do artigo 235.º da Constituição da República 
Portuguesa e da alínea c) do n.º 2 do artigo 
23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 de 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das Autarquias Locais. 
 

I. Acresce, que de acordo com o previsto no 
artigo 103.º da Lei n.º 2110, de 19 de agosto 
de 1961, que aprovou o Regulamento Geral 
das Estradas e Caminhos Municipais, são 
consideradas urgentes as expropriações de 
bens imóveis para construção, alargamento ou 
melhoramento de vias municipais. 
 

J. Decorre da informação dos Serviços 
Municipais com os registos n.º E/108442/2024 
e E/173560/2025, o fundamento do interesse 
público e o carácter de urgência da presente 
obra, bem como a indispensabilidade da 
posse administrativa, nos termos do disposto 
no artigo 15.º do referido Código de 
Expropriações. 
 

K.  Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 14.º 
do Código das Expropriações, com a redação 
introduzida pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
160/2026, de 4 de agosto, a competência para 
a declaração de utilidade pública das 
expropriações, incluindo com carácter de 
urgência, da iniciativa da administração local 
autárquica, é da respetiva Assembleia 
Municipal, sob proposta fundamentada da 
Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
artigo 10.º. 

 
Tenho honra de propor: 
 
Que, em face do reconhecimento do interesse 
público da obra e atendendo à urgência da sua 
execução, que Câmara Municipal delibere, 
aprovar e submeter à aprovação da Assembleia 
Municipal, ao abrigo do disposto na alínea vv) do 
n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, conjugado com disposto nos 
artigos 10.º a 15º, designadamente no n.º 2 do 
artigo 14.º, da Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, 
que aprova o Código das Expropriações, na 
redação dada pelo Decreto-Lei n.º 160/2026, de 4 
de agosto, o requerimento da declaração de 

utilidade pública, com carácter de urgência, para 
efeitos de expropriação e ocupação temporária 
das parcelas supra identificadas, com vista à 
execução do “Novo Ramo de Saída A1 
(Sul/Norte) e Via de Ligação da EM504 à EN10”. 
  
Loures, 26 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  556611//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE,,  AAOO  
CCOONNSSEERRVVAATTÓÓRRIIOO  AARRTTAALLLLIISS  ––  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  AANNTTÓÓNNIIOO  
MMAARRCCEELLIINNOO  
  
Considerando que:  
 
A. O Conservatório Artallis - Associação solicitou 

a cedência do Pavilhão Paz e Amizade para a 
realização dos Festivais Internacionais de 
Madeiras e de Metais e do Concerto de 
Finalistas do 12º ano (em substituição do 
Festival de Cordas); 
 

B. O Pavilhão Paz e Amizade foi utlizado nos 
dias 31 de janeiro e 01 de fevereiro; 21 e 22 
de março e 11 e 12 de abril respetivamente.  
 

C. De acordo com a informação remetida pelo 
DCDJS/DD, o valor da utilização do referido 
equipamento foi de 1.499,99€, referente à 
realização dos referidos eventos; 
 

D. O Conservatório Artallis - Associação solicitou 
a isenção de pagamento pela utilização supra 
indicada. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, ao abrigo do 
disposto pela alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, delibere aprovar a isenção 
do pagamento da tarifa correspondente à 
utilização do Pavilhão Paz e Amizade, pelo 
Conservatório Artallis – Associação, no valor de 
1.499,99€ (mil quatrocentos e noventa e nove 
euros e noventa e nove cêntimos). 
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Loures, 25 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  556622//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RREEVVOOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRROOTTOOCCOOLLOO  CCEELLEEBBRRAADDOO  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  DDEE  
PPAAIISS  EE  EENNCCAARRRREEGGAADDOOSS  DDEE  EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
IINNFFAANNTTAADDOO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  AANNTTÓÓNNIIOO  MMAARRCCEELLIINNOO  
  
Considerando que:  
 
A. A Escola Básica do Infantado encontra-se a 

ser objeto de uma empreitada de remodelação 
e ampliação, destinada à melhoria das 
condições infraestruturais para alunos, 
pessoal docente, pessoal não docente e 
demais utilizadores, encontrando-se a 
conclusão da intervenção prevista para o final 
do ano letivo de 2026/2027; 
 

B. A execução da referida empreitada determina 
a impossibilidade temporária de manutenção 
do serviço de refeições escolares em regime 
de confeção local; 
 

C. O referido serviço é atualmente assegurado 
pela Associação de Pais e Encarregados de 
Educação da Escola Básica do Infantado 
(APEE), ao abrigo do Protocolo de 
Colaboração celebrado com o Município de 
Loures em 1 de setembro de 2023; 
 

D. O Município de Loures mantém com a APEE 
uma relação de estreita colaboração 
institucional, desenvolvida ao longo de mais 
de três décadas, reconhecendo o relevante 
contributo prestado por aquela Associação na 
prossecução do interesse público e na 
qualidade do serviço de refeições escolares 
disponibilizado à comunidade educativa; 
 

E. Com o objetivo de assegurar a continuidade 
da parceria durante o período de execução da 
empreitada, o Município propôs à APEE a 
prestação do serviço através da modalidade 
de refeições transportadas a quente; 
 

F. Na sequência dessa proposta, a APEE 
diligenciou pela identificação de soluções que 
permitissem assegurar a continuidade da 
execução do Protocolo, tendo promovido 

contactos com instituições particulares de 
solidariedade social e empresas privadas; 
 

G. Não obstante os esforços desenvolvidos, 
nenhuma das soluções equacionadas permitiu 
reunir as condições técnicas, operacionais e 
organizacionais necessárias para assegurar a 
continuidade da execução do Protocolo 
durante o ano letivo de 2026/2027; 
 

H. Perante esta impossibilidade objetiva de 
execução do Protocolo, a APEE solicitou, 
conforme email em anexo, a cessação do 
mesmo; 
 

I. O Município assegurará, a partir de 1 de 
setembro de 2026, o fornecimento de 
refeições escolares aos alunos da Escola 
Básica do Infantado através de empresa 
contratada para o efeito; 
 

J. A cessação do Protocolo resulta 
exclusivamente da impossibilidade material da 
sua execução, não sendo motivada por 
qualquer incumprimento contratual ou 
avaliação negativa sobre a atuação da 
Associação de Pais e Encarregados de 
Educação. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
n.º 2 do artigo 5-B, do Código dos Contratos 
Públicos, na sua redação atual, conjugado com o 
disposto no n.º 1 do artigo 165.º e artigo 169.º, 
ambos do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual, 
aprovar a revogação do protocolo celebrado entre 
o Município de Loures e a Associação de Pais e 
Encarregados de Educação do Infantado. 
  
Loures, 25 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  556633//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  PPRROOJJEETTOO  DDEE  DDEECCIISSÃÃOO  
EE  IINNEERREENNTTEE  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDEE  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
LLIICCEENNCCIIAAMMEENNTTOO,,  PPEELLOO  PPEERRÍÍOODDOO  DDEE  3366  
MMEESSEESS,,  DDEE  UUMMAA  SSOOLLUUÇÇÃÃOO  IINNFFOORRMMÁÁTTIICCAA,,  
AASSSSIISSTTÊÊNNCCIIAA  TTÉÉCCNNIICCAA,,  RREESSPPEETTIIVVAASS  
AATTUUAALLIIZZAAÇÇÕÕEESS  EE  IIMMPPLLEEMMEENNTTAAÇÇÃÃOO,,  NNOO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAASS  
UUNNIIDDAADDEESS  OORRGGÂÂNNIICCAASS//EESSCCOOLLAASS,,  NNOO  
ÂÂMMBBIITTOO  DDAA  DDEESSCCEENNTTRRAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  
EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  ((PPRROOCCºº  NNºº  11441111//DDCCPP//22002266)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  AANNTTÓÓNNIIOO  
MMAARRCCEELLIINNOO  
  
Considerando que: 
 
A. Na sequência da deliberação da Câmara 

Municipal de Loures que aprovou a proposta 
de deliberação n.º 509/2026, na 18.ª Reunião 
Ordinária, datada de 30 de julho de 2026,  foi 
lançado o procedimento do tipo ajuste direto, 
desenvolvido sob o número de processo 
1411/DCP/2026, tendente à celebração de 
contrato para Licenciamento, pelo período de 
36 meses, de uma solução informática, 
assistência técnica, respetivas atualizações e 
implementação no Município de Loures e 
respetivas Unidades Orgânicas/Escolas da 
sua responsabilidade, no âmbito da 
Descentralização da Educação;    
 

B. Decorrido o prazo para a apresentação de 
proposta por parte da entidade convidada, os 
serviços da Divisão de Compras Públicas, 
procederam à elaboração do “Projeto de 
decisão de adjudicação”, que se anexa a esta 
proposta, como documento sob o n.º 1; 
 

C. O aludido Projeto de decisão de adjudicação, 
carece, ser submetido à Câmara Municipal de 
Loures, por ser esta o órgão competente para 
a decisão de contratar e para sobre ele 
deliberar;  
 

D. Do Projeto de decisão de adjudicação, em 
anexo, evidencia-se que a proposta da 
entidade convidada, a Edubox S.A., apresenta 
um preço global de €605.615,12 (seiscentos e 
cinco mil, seiscentos e quinze euros e doze 
cêntimos), ao qual acrescerá IVA à taxa legal 
em vigor; 
 

E. Adjudicada que seja a proposta da entidade 
Edubox S.A., mostra-se necessária a 
aprovação, por parte da Câmara Municipal de 
Loures, do respetivo projeto de minuta do 
contrato a celebrar, que se anexa sob o n.º 2;  

F. Se mostra evidente, à data da deliberação que 
recai sobre esta proposta, que a celebração 
do contrato só ocorrerá depois do dia 01 de 
setembro de 2026, mostra-se adequado que, 
no projeto de minuta do contrato, em matéria 
de período de vigência contratual e data de 
início de produção de efeitos do contrato, seja 
feito constar que o contrato a celebrar tem 
uma duração de 36 meses, a contar da data 
da sua outorga e assinatura.   

 
Tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal de Loures, no âmbito do 
procedimento aquisitivo desenvolvido sob o n.º de 
processo 1411/DCP/2026, e com fundamento no 
disposto na alínea dd), do número 1, do artigo 
33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013 de 12 de 
setembro, bem como nos artigos 73.º, 76.º, 
números 1, 3 e 4 do artigo 98.º, todos do Código 
dos Contratos Públicos, na sua versão atual, 
delibere aprovar: 
 
1 - O Projeto de decisão de adjudicação, com a 

inerente aprovação da adjudicação da 
proposta da entidade Edubox S.A., pelo preço 
global de €605.615,12 (seiscentos e cinco mil, 
seiscentos e quinze euros e doze cêntimos), 
ao qual acrescerá IVA à taxa legal em vigor, 
bem como de acordo com todos os demais 
atributos integrantes da proposta da referida 
entidade, proposta essa para a qual se remete 
e dá aqui por integralmente reproduzida.   
 

2 - O projeto de minuta do contrato a celebrar 
entre o Município de Loures e a entidade 
adjudicatária Edubox S.A., com o ajustamento 
previsto no considerando F. em matéria de 
período de vigência contratual e data de início 
de produção de efeitos do contrato. 

  
Loures, 25 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures e a Edubox, 
S.A., está disponibilizada em Anexo nas páginas 
finais da presente edição. 
 
  
  
  
  
  
  



 

 
N.º 16 

 

 
 

04 de setembro 
de 2026 

 
 
 
 

58 

 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551122//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
DDEESSPPAACCHHOO  DDAATTAADDOO  DDEE  1188..0088..22002266,,  
RREELLAATTIIVVOO  ÀÀ  AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  MMOODDIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  
OOBBJJEETTIIVVAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  EE  DDAA  RREESSPPEETTIIVVAA  
MMIINNUUTTAA,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  ““PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO  CCOONNTTIINNUUAADDOO  
DDEE  RREEFFEEIIÇÇÕÕEESS  TTRRAANNSSPPOORRTTAADDAASS  AA  QQUUEENNTTEE  
EE  CCOOMM  CCOONNFFEEÇÇÃÃOO  LLOOCCAALL  PPAARRAA  
CCRRIIAANNÇÇAASS//AALLUUNNOOSS  EE  AADDUULLTTOOSS  EE  
FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO  DDEE  KKIITTSS  DDEESSCCAARRTTAAVVEEIISS,,  
NNOOSS  RREEFFEEIITTÓÓRRIIOOSS  DDOOSS  JJAARRDDIINNSS--DDEE--
IINNFFÂÂNNCCIIAA  EE  DDAASS  EESSCCOOLLAASS  DDOO  EENNSSIINNOO  
BBÁÁSSIICCOO  EE  SSEECCUUNNDDÁÁRRIIOO,,  PPEEQQUUEENNOOSS--
AALLMMOOÇÇOOSS  EE  LLAANNCCHHEESS  NNOOSS  RREEFFEEIITTÓÓRRIIOOSS  
DDAASS  EESSCCOOLLAASS  DDOO  EENNSSIINNOO  BBÁÁSSIICCOO,,  
JJAARRDDIINNSS--DDEE--IINNFFÂÂNNCCIIAA  EE  EESSCCOOLLAASS  DDOO  22ºº  
CCIICCLLOO  EE  PPIIQQUUEENNIIQQUUEESS  NNOOSS  RREEFFEEIITTÓÓRRIIOOSS  
DDOOSS  JJAARRDDIINNSS  DDEE  IINNFFÂÂNNCCIIAA  EE  DDAASS  EESSCCOOLLAASS  
DDOO  EENNSSIINNOO  BBÁÁSSIICCOO””  --  NNºº  113366//AACCOONN//22002266,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Foi instruído e lançado o procedimento do tipo 

concurso público para “prestação de serviços 
de fornecimento continuado de refeições 
transportadas a quente e com confeção local 
para crianças/alunos e adultos e fornecimento 
de kits descartáveis, nos refeitórios dos 
jardins-de-infância e das escolas do ensino 
básico e secundário, pequenos-almoços e 
lanches nos refeitórios das escolas do ensino 
básico, jardins-de-infância e escolas do 2.º 
ciclo e piqueniques nos refeitórios dos jardins 
de infância e das escolas do ensino básico” 
que deu origem ao contrato Nº 
136/ACON/2026; 
 

B. Na sequência da revogação do Protocolo de 
Colaboração celebrado com a Associação de 
Pais e Encarregados de Educação do 1º Ciclo 
do Ensino Básico e Jardim de infância do 
Infantado, relativo ao fornecimento de 
refeições escolares naquele estabelecimento 
de ensino, tornou-se necessário assegurar a 
continuidade desse serviço, no âmbito das 
competências do Município em matéria de 
educação, designadamente no que respeita ao 
fornecimento de refeições escolares nos 
estabelecimentos de ensino da rede pública 
do concelho, através da inclusão da referida 
escola no âmbito do contrato de prestação de 
serviços de fornecimento continuado ao 
Município de Loures de refeições 
transportadas a quente e com confeção local 
para crianças/alunos e adultos e fornecimento 
de kits descartáveis, titulado pelo contrato n.º 
136/ACON/2026;  

C. A impossibilidade da continuidade do serviço 
introduz uma alteração não prevista das 
circunstâncias definidas para o fornecimento 
de refeições escolares na escola; 
 

D. A possibilidade do contrato n.º 
136/ACON/2026 integrar escolas que não 
estavam originalmente previstas, está 
contemplada no Caderno de Encargos; 
 

E. A modificação objetiva pretendida será 
obrigatoriamente submetida ao Tribunal de 
Contas, e publicitada no Portal Base, bem 
como no JOUE, constituindo tal publicitação 
condição de eficácia nomeadamente para 
efeitos de quaisquer pagamentos; 
 

F. Em face da necessidade urgente de assegurar 
a continuidade do serviço de fornecimento de 
refeições escolares aos alunos da EB do 
Infantado, a partir de 1 de setembro de 2026, 
e não sendo possível submeter o assunto à 
apreciação e deliberação da Câmara 
Municipal em tempo útil, procedi, em 18 
agosto de 2026, à aprovação da respetiva 
modificação objetiva do contrato n.º 
136/ACON/2026; 
 

G. Os atos de aprovação praticados encontram 
fundamento jurídico, a título excecional, no 
disposto n.º 3, do artigo 35.º, do Anexo I, da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 
 

H. A competência para a aprovação das matérias 
em causa encontra-se legalmente atribuída à 
Câmara Municipal, pelo que as decisões por 
mim tomadas nesse âmbito carecem de 
ratificação pelo respetivo órgão. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 3, do artigo 35.º, do Anexo I, da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ratificar o ato 
de aprovação da modificação objetiva do contrato 
e da respetiva minuta de modificação objetiva do 
contrato, praticado em 18 de agosto de 2026. 
  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NNOOTTAA  DDAA  RREEDDAAÇÇÃÃOO::  A Minuta da Primeira 
Modificação Objetiva do Contrato 136/ACON/2026 celebrado 
entre o Município de Loures e a Uniself – Sociedade de 
Restaurantes Públicos e Privados, S.A., está disponibilizada 
em Anexo nas páginas finais da presente edição. 
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 INFORMAÇÃO n.º  

59/Chefe de Gabinete  
de 31 de julho de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 31 de julho de 2026, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

 
(registo E/133835/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência do signatário, por 
motivo de gozo de férias, no período 
compreendido entre os dias 11 de agosto de 2026 
e 24 de agosto de 2026, e de forma a garantir o 
normal funcionamento do Gabinete de Apoio à 
Presidência, proponho que as competências que 
me foram subdelegadas pelo Sr. Presidente da 
Câmara, através do Despacho n.º 537/2025, 
sejam subdelegadas no Sr. Adjunto do Sr. 
Presidente da Câmara, Hélio Davide Magalhães 
Bernardo. 
 
Caso exista concordância, mais se propõe 
remeter a presente informação ao 
DAG/DGMA/Expediente, para efeitos de 
divulgação. 
 

O Chefe do Gabinete de Apoio à Presidência 
 

(a) João Domingues 
 

 
  
  
  

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 19/DCDJS/AS 

de 29 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 31 de julho de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/132428/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência do signatário de 03 de 
agosto a 01 de setembro de 2026, proponho que 
a minha substituição seja assegurada pela 
Técnica Superior, Dr.ª Eugénia Maria Amaral 
Lourenço Abrantes, assumindo as competências 
subdelegadas pela Sr.ª Vice-Presidente, através 
do despacho n.º 543/2025 de 17/11. 
 
Aprovada a presente proposta, sugere-se a sua 
divulgação pelo Expediente.  
   
O Diretor de Departamento de Cultura, Desporto, 

Juventude e Saúde 
Alfredo Santos 

 
(a) Alfredo Santos 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º E/137106/2026 

de 6 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 7 de agosto de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/137106/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS DA 

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
IGUALDADE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 
 

COESÃO SOCIAL 
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Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias, de 10 a 22 de agosto de 2026, 
proponho que as competências que me foram 
delegadas através do Despacho n.º 544/2025 de 
17.11.2025, sejam asseguradas pela Sra. Chefe 
da Divisão de Ação Social, Dra. Lucinda Pereira.  
 
Em caso de concordância, mais se propõe 
remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação. 
 

Diretora de Departamento 
 

(a) Lucia Santos 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º E/134822/2026 

de 3 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 9 de agosto de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/134822/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS  

 
Considerando a ausência do signatário, nos 
períodos compreendidos entre 12 e 14 de agosto 
e de 24 de agosto a 4 de setembro de 2026, por 
motivo de gozo de férias, proponho que a minha 
substituição enquanto Chefe da Unidade de Apoio 
ao Movimento Associativo - UAMA, conforme 
despacho n.º587/2025, seja assegurada pelo 
Técnico Superior Luís Miguel Rafael de Brito.  
 
Caso a presente informação tenha despacho 
favorável, proponho que seja remetida à Secção 
de Expediente para divulgação.  
 
À Consideração do Diretor do Departamento de 
Cultura, Desporto, Juventude e Saúde, Dr. 
Alfredo Santos.  
     

O Chefe da UAMA 
 

(a) Luís Gomes 
 
 
 
 
 

 

 INFORMAÇÃO n.º 16/DCDJS/DJ 

de 12 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 14 de agosto de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/140583/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA DIVISÃO DE 

JUVENTUDE – FÉRIAS 
 

Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias, entre os dias 24 de agosto e 04 de 
setembro de 2026, proponho que a minha 
substituição seja assegurada da seguinte forma:  
 
• 24 a 28 de agosto - pela Técnica Superior 

Nélia de Fátima do Rosário Grou Brito  
 

• 31 de agosto a 4 de setembro – pela Técnica 
Superior Ana Sofia dos Santos Mestre 

 
Mais se propõe que a referida substituição 
contemple as competências que me foram 
subdelegadas através do Despacho N.º 10/2026, 
de 8 de janeiro de 2026, do Sr. Diretor do 
Departamento de Cultura, Desporto, Juventude e 
Saúde, Dr. Alfredo Santos.  
  
Caso seja aprovado superiormente, proponho 
ainda o envio desta informação à 
DAG/DMAG/Expediente, para os devidos efeitos 
de divulgação.  
  
À consideração superior.  
  

A Chefe da Divisão de Juventude 
 

(a) Ana Filipa Mesquita 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 139/PG/PGC 

de 14 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 14 de agosto de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/141566/2026) 
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SUBSTITUIÇÃO DA DIRETORA DO 
DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO NO 

PERÍODO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência da signatária no 
período compreendido entre 17 de agosto e 28 de 
agosto de 2026, inclusive, por motivo de férias, 
proponho que as competências que me foram 
subdelegadas através do despacho n.º 545/2025, 
da Sra. Vice-Presidente, datado de 17/11/2025, 
sejam asseguradas pela Sra. Chefe da Divisão de 
Promoção e Gestão da Habitação, Dra. Cristina 
Maria Guerreiro Silvestre.  
 
Em caso de concordância superior, mais se 
propõe remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE, para divulgação.  
 
À consideração superior,  
 

Diretora de Departamento 
 

(a) Patrícia Guedes 
 

 INFORMAÇÃO n.º 21/DH/DCCH/LR 

de 14 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 14 de agosto de 2026, 
pela Sra. Diretora do Departamento de 

Habitação, Patrícia Guedes 
 

(registo E/141764/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS  
 

À Consideração Superior  
  
Considerando a ausência da signatária nos 
períodos compreendidos entre 19 a 21 de agosto, 
por motivo de férias, proponho que a minha 
substituição seja assegurada pela Técnica 
Superior Arquiteta Catarina Diz Almeida, com as 
competências que me foram subdelegadas 
através do Despacho Nº 579/2025 de 19-11-2025 
pela Sra. Diretora do Departamento de Habitação.  
  
Em caso de concordância superior, mais se 
propõe remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/EXP - EXPEDIENTE, para posterior 
divulgação pelos serviços do Município.   
  
A chefe da Divisão de Construção e Conservação 

Habitacional 
 

(a) Lucília Reis 

 

 INFORMAÇÃO n.º 

7196.DIDS/DIC/CB/2026 
de 20 de agosto de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 25 de agosto de 2026, 

pela Sra. Diretora do Departamento de 
Igualdade e Desenvolvimento Social, Lucia 

Santos 
 

(registo E/144475/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO DA CDIC EM PERÍODO DE 
FÉRIAS  

 
Considerando a ausência da signatária durante o 
período de 31 de agosto a 11 de setembro de 
2026, por motivo de férias, proponho que a minha 
substituição seja assegurada, com as 
competências que me foram subdelegadas 
através do despacho Nr. 554/2025, pela técnica 
Catarina Advinha.  
  
Em caso de concordância, mais se propõe a 
divulgação da presente informação pela 
DAG/DMAG/Expediente.  
 
À consideração da Srª Diretora do DIDS  
 

Chefe de Divisão 
 

(a) Andreia Patrícia Picoto Vieira Carriço Santiago 
 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º  

 170/DEP/JF  
de 21 de julho de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 3 de agosto de 2026, 

pela Sra. Diretora do Departamento de Obras 
Municipais, Ana Luísa Melo Ferreira 

 
(registo E/127864/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DO CHEFE DA DEP  

PERÍODO DE FÉRIAS (JULHO/AGOSTO) 
 

AMBIENTE E TERRITÓRIO 
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Considerando a ausência do signatário, por 
motivo de férias, no período de 27-07-2026 a 14-
08-2026, proponho que a minha substituição seja 
assegurada, com as competências que me foram 
subdelegadas no Despacho n.º 556/2025 de 14 
de novembro de 2026, pelos seguintes Técnicos 
Superiores:  
 

Nome  Nº Inform.  Período  
Carlos André Costa Rodrigues, 
arq.  

(…) 27 a 31 de 
Julho  

Eugénio Manuel Santos Nunes, 
eng.  

(…) 3 a 7 de Agosto  

Fernanda Paula Costa Rodrigues 
Cruz, arq.ª  (…) 

10 a 14 de 
Agosto  

 
Adicionalmente, proponho que caso a presente 
informação mereça despacho superior favorável, 
a mesma seja remetida à 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação.  
  
À consideração superior.  
  

O Chefe de Divisão  
João Félix, arq. 

 
(a) João Félix 

 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º  

 0435/DCAD/LL  
de 3 de agosto de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 3 de agosto de 2026, 

pela Sra. Diretora do Departamento de Obras 
Municipais, Ana Luísa Melo Ferreira 

 
(registo E/134657/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS – 10 

A 14 AGO 2026 
 

Considerando a ausência ao serviço do 
signatário, no período de 10 a 14 de agosto de 
2026, por motivo de gozo de férias, propõe-se 
que as competências que lhe foram 
subdelegadas através do Despacho 558/2025 de 
14/11/2025, possam ser asseguradas pelos 
seguintes técnicos desta divisão:   
 
Carlos Alberto Rodrigues Lestre (2732)  
 
Em caso de concordância, mais se propõe a 
divulgação da presente informação, pelo 
DAG/DMAG/Expediente.  
 

À consideração superior,   
 

O Chefe de Divisão 
 

(a) Luís Manuel Braz Costa Lopes 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 03/DGRU/DRU/Cristina 

Parreira, arq. 
 de 4 de agosto de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 5 de agosto de 2026, 

pelo Sr. Diretor do Departamento de Gestão e 
Reconversão Urbanística, Jorge Garcias 

 
(registo E/135825/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE AUSÊNCIA 

AO SERVIÇO DA CHEFE DE DIVISÃO DE 
RECONVERSÃO URBANÍSTICA 

 
À consideração superior,  
  
Considerando a ausência da signatária, no 
período compreendido entre 10 a 28 de agosto de 
2026, propõe-se nos termos do disposto no artigo 
42º do Código do Procedimento Administrativo e 
no âmbito das competências que me foram 
delegadas por despacho nº574/2025 de 
17/11/2025, pelo Sr. Diretor do DGRU, que as 
mesmas sejam asseguradas da seguinte forma:  
 
- Pela Dra. Anabela Nunes, Técnica Superior, 

no período de 10 a 14 de agosto; 
- Pela Dra. Rita Mil-Homens, Técnica Superior, 

no período de 17 a 21 de agosto;  
 

- Pelo Arq. Pedro Croft, Técnico Superior, no 
período de 24 a 28 de agosto.  

  
Caso a presente proposta mereça despacho 
superior de concordância, deverá ser dado 
conhecimento à DAG/DMAG/Expediente para 
efeitos de divulgação.  

 
Por Subdelegação do Diretor do Departamento de Gestão e 

Reconversão Urbanística 
A Chefe de Divisão de Reconversão Urbanística 

 
(a) Cristina Parreira 
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 INFORMAÇÃO n.º 

05/DGRU/DGU/RN/2026 
 de 3 de agosto de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 6 de agosto de 2026, 

pelo Sr. Diretor do Departamento de Gestão e 
Reconversão Urbanística, Jorge Garcias 

 
(registo E/135359/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO NO PERÍODO DE FÉRIAS DA 
CHEFE DIVISÃO DE GESTÃO URBANÍSTICA 

 
Considerando a ausência ao serviço da 
signatária, motivo de gozo de férias, propõem-se 
nos termos do disposto no artigo 42º do Código 
do Procedimento Administrativo e no âmbito das 
competências que me foram delegadas por 
despacho nº 572/2025 de 17/11/2025, pelo Sr. 
Diretor do DGRU, que as mesmas sejam 
asseguradas pela técnica superior Antónia Lopes, 
Arqtª no período de 10 a 16 de agosto de 2026 e 
pela técnica superior Gita Santilal, Arqtª no 
período de 17 a 31 de agosto de 2026.    
  
Em caso de Concordância, mais se propõe a 
divulgação da presente informação, pelo 
DAG/DMAG/Expediente.   
  
À consideração superior,  
  

A Chefe da Divisão de Gestão Urbanística 
 

Rita Neves, Arqtª 
(Por subdelegação de competências conforme despacho nº 

572/2025, de 17 de novembro) 
 

(a) Rita Guimarães Neves Sá 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 24/DPU/AF 

de 7 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 7 de agosto de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/138659/2026) 

 
 
 
 

SUBSTITUIÇÃO PERÍODO DE FÉRIAS  
 

Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias de 17 de agosto a 04 de setembro, 
proponho que as competências que me foram 
delegadas no despacho n.º 530/2025 de 
12/11/2025, sejam assumidas pela Chefe de 
Divisão da DPDM, Arqtª Ana Paula Felix. 
 
Em caso de concordância, mais se propõe 
remeter a presente informação à 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação.   
  
À consideração superior  
 

Diretora de Departamento 
 

(a) Ângela Ferreira 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º E/140572/2026 

de 12 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 12 de agosto de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/140572/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO PERÍODO DE FÉRIAS  

 
Considerando a ausência do signatário, no 
período compreendido entre 19 de agosto a 02 de 
setembro de 2026, por motivo de férias, propõe-
se nos termos do disposto no artigo 42º do 
Código do Procedimento Administrativo e no 
âmbito das competências que me foram 
delegadas por despacho nº 541/2025 de 14/11 
/2025, pelo Sr. Vereador Nuno Dias, que as 
mesmas sejam asseguradas: 
 
De 19 a 28 de agosto pelo Sr. Arqt. Filipe Dias, 
Chefe da DFU; 
 
De 31 de agosto a 2 de setembro pela Sr.ª Arqt.ª 
Cristina Parreira, Chefe da DRU. 
 
Caso a presente proposta mereça despacho 
superior de concordância, deverá ser dado 
conhecimento à DAG/DMAG/ Expediente para 
efeitos de divulgação. 
 

Diretor do Departamento da Gestão e 
Reconversão Urbanística 

Jorge Garcias, Arqt.º 
 

(a) Jorge Garcias 
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 INFORMAÇÃO n.º 114/DLTO/LA/TG 

de 11 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 14 de agosto de 2026, 
pela Sra. Vereadora, Paula Magalhães 

 
(registo E/137128/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DO DIRETOR DO DLTO EM 

PERÍODO DE FÉRIAS  
 

Considerando a ausência do signatário para gozo 
de período de férias, de 14 a 31 de agosto 
proponho que a minha substituição seja 
assegurada, pelo Técnico Superior Igor Miguel 
Pires Oliveira, com as competências que me 
foram subdelegadas pela Sra. Vereadora Paula 
Magalhães, através do despacho n.º 1048/2025, 
de 18 de dezembro.  
  
Em caso de concordância, mais se propõe a 
divulgação da presente informação pelo 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE.  
  
À Consideração Superior,  
 

O Diretor do Departamento de Logística, 
Transporte e Oficinas 

(Por subdelegação de competências – Despacho n.º 
1048/2025, de 18 de dezembro) 

 
(a) Telmo Pedro Santos Gama 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 17/DGRU/DFU/FD/2026 

 de 18 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 18 de agosto de 2026, 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Gestão e 

Reconversão Urbanística, Jorge Garcias 
 

(registo E/142925/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO DO C.DFU NO PERÍODO DE 
31/08/2026 A 14/09/2026 

 
Ao Sr. Diretor do DGRU  
  
Considerando a ausência do signatário, no 
período de 31/08/2026 a 14/09/2026, por motivo 
de férias, propõe-se nos termos do disposto no 

artigo 42º do Código de Procedimento 
Administrativo e no âmbito das competências que 
me foram subdelegadas por despacho nº 
573/2025, pelo Sr. Diretor do DGRU, que as 
mesmas sejam asseguradas pelos técnicos 
superiores desta divisão, nomeadamente;  
 

• Drª. Maria Madalena Calapez, no período 
de 31/08/2026 a 04/09/2026;  
 

• Eng. Paulo Vilhena, no período de 
07/09/2026 a 14/09/2026;  

  
Mais proponho que os processos ou expediente 
que careçam de despacho superior sejam 
remetidos diretamente pelos técnicos ao Sr. 
Diretor ou ao Sr. Vereador, sem necessidade de 
passarem pela chefia de divisão, em exercício, no 
sentido de agilizar procedimentos.   
 
Caso a presente proposta mereça despacho 
superior de concordância, deverá ser dado 
conhecimento à DAG/DMAG/Expediente para 
efeitos de divulgação pelos serviços.  
  
O Cd DFU 
 

(a) Filipe Dias 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 70/DA/MN 

de 21 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 21 de agosto de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/145602/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA DIRETORA DO 
DEPARTAMENTO DE AMBIENTE 

 
Considerando a ausência da signatária, proponho 
que as competências que me foram 
subdelegadas no despacho nº 529/2025, sejam 
assumidas, no período de 31 de agosto a 04 de 
setembro pelo Sr. Coordenador do Gabinete 
Técnico Florestal, Eng.º André Moraes Dorotêa 
Fabião. 
 
Em caso de concordância superior, mais se 
propõe remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE, para divulgação.  
 
À consideração superior, 
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A Diretora do Departamento de Ambiente 
 

(a) Madalena Neves 
  
 
 

 INFORMAÇÃO n.º  

 305/DEM/MR 
de 24 de agosto de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 25 de agosto de 2026, 

pela Sra. Diretora do Departamento de Obras 
Municipais, Ana Luísa Melo Ferreira 

 
(registo E/146012/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA DIVISÃO DE 

EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS – PERÍODO DE 
FÉRIAS – 31/08/2026 A 11/09/2026 

 
Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, no período de 31/08/2026 a 
11/09/2026, proponho que a minha substituição 
seja assegurada com as competências que me 
foram delegadas no despacho n.º 557/2025, 
datado de 14 de novembro de 2025, pelos 
Técnicos Superiores, da seguinte forma:  
 
• Engenheira Maria de Fátima de Matos Sil 

Monteiro de Almeida, no período 
compreendido entre 31/08/2026 e 04/09/2026;  

• Engenheiro Paulo Jorge de Oliveira Bravo, no 
período compreendido entre 07/09/2026 e 
11/09/2026.  

  
Adicionalmente proponho que caso a presente 
informação mereça despacho superior favorável a 
mesma seja remetida à DAG/DMAG/Expediente, 
para divulgação.  
  
À Consideração Superior.  
  

A Chefe de Divisão 
 

(a) Marta Rosa 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º E/136434/2026 

de 6 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 5 de agosto de 2026, 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Recursos 

Humanos, Carlos Moreira 
 

(registo E/136434/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO DE PERÍODO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, nos períodos infra identificados, 
propõe-se, à consideração do Sr. Diretor do 
Departamento de Recursos Humanos, que a sua 
substituição seja assegurada pelos Técnicos 
Superiores indicados, assumindo as 
competências subdelegadas através do 
Despacho n.º 583/2025, de 19 de novembro.  
 
• De 10/08/2026 a 14/08/2026 – Maria João 

Gonçalves Marques Silva;  
 

• De 31/08/2026 a 11/09/2026 – João Francisco 
Queiroz Marques Asseiceiro. 

 
Havendo concordância superior, propõe-se, 
ainda, remeter a presente Informação ao 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação. 
 

A Chefe da DSST, 
 

(a) Edite Calado 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 21/DRH/CM 

de 5 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 5 de agosto de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/136781/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DO DIRETOR DO DRH NO 

PERÍODO DE FÉRIAS 
 

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
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Atendendo ao período de férias do signatário, de 
10/08/2026 a 23/08/2026, e às necessidades do 
serviço, subdelego as competências que me 
foram cometidas através do Despacho n.º 
542/2025 de 17/11/2025, da Sra. Vice-Presidente, 
na Chefe da Divisão Administrativa de Recursos 
Humanos, Dra. Ana Isabel Francisco Vitorino 
Rodrigues, no período acima mencionado. 
 
Caso haja concordância, proponho que se remeta 
a presente informação ao DAG/DMAG/expediente 
para divulgação. 
 

O Diretor de Departamento 
 

(a) Carlos Moreira 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 008/DVP/CM 

de 6 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 6 de agosto de 2026, 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Recursos 

Humanos, Carlos Moreira 
 

(registo E/137068/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE AUSÊNCIA 
 

Considerando a ausência da signatária no 
período abaixo indicado e no âmbito das 
competências subdelegadas através do 
Despacho n. º 582/2025 de 19 de novembro, 
propõe-se que o funcionamento do Serviço possa 
ser assegurado: 
 

• de 17 a 28 de agosto, pela Técnica Superior 
Maria do Carmo Lucinda Martins da Silva; 
 

• de 31 de agosto a 3 de setembro, pela 
Técnica Superior Teresa Alexandra Nunes 
Braz Figueiredo. 

 
Em caso de concordância, mais se propõe a 
divulgação da presente informação pela 
DAG/DMAG/Expediente. 
 

A Chefe de Divisão 
Carla Moita 

 
(a) Carla Moita 

 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 26/DCP/VA 

de 13 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 14 de agosto de 2026, 
pela Sra. Diretora do Departamento Financeiro 
e Controlo de Gestão, Maria do Carmo Carrão 

Graça 
 

(registo E/141069/2026) 
 

COORDENAÇÃO DE TRABALHO NA DIVISÃO 
DE COMPRAS PÚBLICAS 

 
Por motivo de ausência ao serviço do signatário, 
nos dias 17 e 18 de agosto de 2026, propõe-se 
que em substituição sejam cometidas as 
competências que me foram subdelegadas na 
Técnica Superior, Dra. Sara Santiago.  
 
Mais se propõe o envio da presente informação à 
DAG/DGMA/EXP - Expediente, para divulgação.  

 
O Chefe da Divisão de Compras Públicas 

Viriato Aguilar 
 

(a) Viriato Aguilar 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 232/DCPM/TB 

de 12 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 14 de agosto de 2026, 
pela Sra. Diretora do Departamento Financeiro 
e Controlo de Gestão, Maria do Carmo Carrão 

Graça 
 

(registo E/140724/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, no período de 17/08/2026 a 
21/08/2026, proponho que a minha substituição 
seja assegurada pelo Técnico Superior Luis 
Alberto Pereira Ribeiro e, nessa medida, lhe 
sejam atribuídas as competências que me foram 
subdelegadas pela Sr.ª D. DFCG/Dr.ª Maria do 
Carmo da Graça, no despacho n.º 83/2026, 
datado de 18 de fevereiro. 
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Em caso de concordância, propõe-se o  envio da 
presente informação à DAG/DMAG/Expediente, 
para divulgação. 
 
A Chefe da Divisão de Contabilidade e Património 

Municipal 
Tânia Brazão 

 
(a) Tânia Marília Brazão Silva 

 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 140/2026 

de 20 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 24 de agosto de 2026, 
pela Sra. Diretora do Departamento Financeiro 
e Controlo de Gestão, Maria do Carmo Carrão 

Graça 
 

(registo E/144136/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS – 26 
DE AGOSTO A 4 DE SETEMBRO 

 
Considerando a ausência da signatária no 
período de 26 de agosto a 4 de setembro do ano 
corrente, por motivo de férias, proponho que a 
minha substituição seja assegurada pelo Técnico  
Superior Paulo Jorge Paulino Pereira Brito, com 
as competências que me foram subdelegadas 
pela Srª Diretora do DFCG, no Despacho nº 
810/2025, de 20/11/2025. 
 
Em caso de concordância, propõe-se o envio da 
presente informação ao DAG/DMAG/Expediente 
para divulgação. 
 
À consideração superior 
 

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira 
 

(a) Paula Branco Marques 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 20/DGTC/FC 

de 20 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 24 de agosto de 2026, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

 
(registo E/144554/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência do signatário por motivo 
de férias, no período de 24 a 31 de agosto, 
proponho que as competências que me foram 
subdelegadas pelo Sr Presidente, sejam 
asseguradas pela Técnica Superior Angelina 
Lopes Morgado Duarte, de 24 a 31 de agosto.  
 
A merecer concordância superior, mais se propõe 
que a presente informação seja remetida ao 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação interna.   
   

O Diretor do Departamento de Governação e 
Transferência de Competências 

Filipe Caçapo 
 

(a) Filipe Caçapo 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 29/DCPVA 

de 27 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 28 de agosto de 2026, 
pela Sra. Diretora do Departamento Financeiro 
e Controlo de Gestão, Maria do Carmo Carrão 

Graça 
 

(registo E/147765/2026) 
 

COORDENAÇÃO DE TRABALHO DA DIVISÃO 
DE COMPRAS PÚBLICAS EM PERÍODO DE 

GOZO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência do signatário por motivo 
de férias, no período compreendido entre os dias 
31 de agosto e 4 de setembro de 2026, propõe-se 
que sejam cometidas as competências que me 
foram subdelegadas na Técnica Superior, Dra. 
Sara Santiago.  
 
Mais se propõe o envio da presente informação à 
DAG/DGMA/EXP - Expediente, para divulgação.  

 
O Chefe da Divisão de Compras Públicas 

Viriato Aguilar 
 

(a) Viriato Aguilar 
 
 
 



 

 
N.º 16 

 

 
 

04 de setembro 
de 2026 

 
 
 
 

68 

 

 INFORMAÇÃO n.º 27/DRH/CL/CS 

de 31 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 1 de setembro de 2026, 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Recursos 

Humanos, Carlos Moreira 
 

(registo E/149286/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO DE PERÍODO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias, propõe-se que, no período de 3 a 16 de 
setembro, sejam acometidas as competências 
que foram subdelegadas por despacho nº 
584/2025 de 19.11.2025, do Srº Diretor do 
Departamento de Recursos Humanos, à Técnica 
Superior Ana Catarina Ferreira Cardoso Godinho. 
 
Caso haja concordância superior, propõe-se 
remeter a presente informação ao DAG/DMAG/ 
Expediente para divulgação. 
 

A Chefe da Unidade de Gestão de Creche 
 

(a) Cristina Sá 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 21/DGTC/FC 

de 2 de setembro de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 3 de setembro de 2026, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

 
(registo E/150917/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DO DIRETOR DO 

DEPARTAMENTO DE GOVERNAÇÃO E 
TRASNFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS -  

FÉRIAS – 8 A 11 DE SETEMBRO 
 

Considerando a ausência do signatário de 8 a 11 
de setembro de 2026, por motivo de férias, 
proponho que a minha substituição seja 
assegurada, com competência delegada no 
despacho 504/2025 de 11 de novembro, pela 
Técnica Superior Susana Paula Custódio Santos 
Fonseca.  
 
A merecer concordância, propõe-se a divulgação 
pelo DMAG/Expediente.  

 
O Diretor do Departamento 

Filipe Caçapo 
 

(a) Filipe Caçapo 
 
 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 149/DES/AG 

de 6 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 7 de agosto de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/137128/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO PERÍODO DE FÉRIAS DA 
CHEFE DA DES – 17 A 30 DE AGOSTO DE 

2026 
 

Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, no período compreendido entre 
17 a 30 de agosto de 2026, proponho que as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Sr. Vereador Nuno Dias no despacho n.º 
532/2025 de 12/11/2025, sejam, durante o 
respetivo período de ausência, subdelegadas nos 
seguintes trabalhadores: 
 
• De 17 a 27 de agosto na Engª Ana Catarina 

Sabino 
 

• De 28 a 30 de agosto na Engª Catarina 
Alexandra Pereira Almeida Dias 

 
Caso a presente proposta mereça aprovação, 
solicito que dela se dê conhecimento à 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE para divulgação. 
 
À consideração superior, 
 
A Chefe da Divisão de Energia e Sustentabilidade 

Ana Gaiolas, Engª 
 

(a) Ana Gaiolas 
  

 
 
 

ENERGIA E SUSTENTABILIDADE 
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 INFORMAÇÃO n.º 17/UAI/LV/2026 

de 7 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 7 de agosto de 2026, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

 
(registo E/138847/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA UNIDADE DE 

AUDITORIA INTERNA, POR MOTIVO DE 
FÉRIAS 

 
Considerando a ausência da signatária, de 17 de 
agosto a 4 de setembro, por motivo de férias 
propõe-se que as competências que me foram 
delegadas através do despacho n.º 508/2025, 
datado de 11/11/2025, sejam asseguradas pela 
técnica Sílvia Maria da Costa Jorge. 
 
A merecer concordância superior, propõe-se o 
envio da presente informação ao 
DAG/DMAG/expediente para efeitos de 
divulgação. 
 
À consideração superior 
 

A Chefe da 
Unidade de Auditoria Interna 

Lara Vaz 
 

(a) Lara Vaz 
 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 077/EMDL/MCSG/2026 

de 10 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 11 de agosto de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/139705/2026) 

 

SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA EMDL – 14 A 
31 DE AGOSTO DE 2026 

 
À consideração superior,  
  
Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, no período compreendido entre 
14 e 31 de agosto de 2026, proponho que a 
minha substituição seja assegurada pelas 
seguintes técnicas superiores, assumindo as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Sr. Vereador Nuno Dias no despacho n.º 
531/2025:  
 
• De 14/08/2026 a 21/08/2026 – Carla Maria 

Reis Caetano  
 

• De 24/08/2026 a 31/08/2026 – Joana Teresa 
Cardoso Feitor Almeida  

  
Havendo concordância superior, propõe-se o 
envio da presente informação à 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação.  
   

A Chefe da EMDL 
 

(a) Maria Simão 
 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 26/DPCB/CMAC 

de 12 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 13 de agosto de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/140832/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA DIVISÃO DO 

PATRIMÓNIO CULTURAL E BIBLIOTECAS EM 
PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência da signatária entre 21 
de agosto e 3 de setembro e entre 6 a 13 de 
setembro, proponho que as competências que me 
foram delegadas pelo despacho n.º549/2025 de 
17 de novembro, sejam assumidas entre 21 de 
agosto e 3 de setembro pela Dr.ª Ana Raquel 
Silva, Responsável Técnica do Museu Municipal 
de Loures e, entre 6 a 13 de setembro, pela Dr.ª 

PATRIMÓNIO CULTURAL E 
BIBLIOTECAS 

EQUIPA MULTIDISCIPLINAR DE 
DESENVOLVIMENTO LOCAL 

 

AUDITORIA INTERNA 
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Marta Grachat, Chefe da Unidade de Bibliotecas 
e Leitura Pública.  
 
Em caso de concordância, mais se propõe 
remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação.  
 
À consideração superior,  
 

(a) Conceição Macieira 
 

 
 

 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 175 

de 19 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 19 de agosto de 2026, 
pela Sra. Vereadora, Paula Magalhães 

 
(registo E/143501/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO NA AUSÊNCIA DA 

SINGATÁRIA 
 

Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, proponho que a minha 
substituição seja assegurada pela Eng.ª Zélia 
Maria Nunes Lourenço, no dia 24 de agosto, e 
pela Dra. Joana Cristina Pacheco, no período 
compreendido entre os dias 25 de agosto e 6 de 
setembro, com o exercício das competências que 
me foram delegadas através do Despacho n.º 
521/2025, de 06/11/2025. 
 
Em caso de concordância, mais se propõe a 
divulgação da presente informação, pela 
DAG/DMAG/Expediente. 
 
À consideração da Sra. Vereadora Paula 
Magalhães. 
 

A Chefe da Divisão de Bem-Estar Animal 
 

(a) Virgínie Ganhão 
  

 
 
 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 20/UPRI/RS 

de 26 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 31 de agosto de 2026, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

 
(registo E/147085/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DO CHEFE DA UNIDADE DE 
PROTOCOLO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

EM PERÍODO DE FÉRIAS 
 

Exmo. Senhor Presidente,  
 
Considerando a necessidade de assegurar, entre 
os dias 28 de setembro e 16 de outubro de 2026, 
por motivo de férias, a regularidade do exercício 
das funções e competências atribuídas à Unidade 
de Protocolo e Relações Institucionais, bem como 
as competências que me foram delegadas pelo 
senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Loures,  Ricardo Leão, através do Despacho nº 
510/2025, de 11 de novembro de 2025, publicado 
no Boletim de Deliberações e Despachos - edição 
nº 20 de 24 de novembro de 2025;  
 
Designo para me substituir, durante a minha 
ausência, ao abrigo do disposto no nº 2 do artigo 
42º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/2015 de 7 de 
janeiro, na sua redação atual, os Técnicos 
Superiores do quadro de pessoal da UPRI:   
 
• De 28 a 30 de setembro e de 12 a 16 de 

outubro: Ana Filipa da Fonseca Carrasqueira  
 

• De 1 a 9 de outubro: Ricardo Filipe da Rocha 
Barroso Gomes   

 
A merecer concordância superior, mais se propõe 
que a presente informação seja enviada para 
divulgação interna ao DAG/DMAG/Expediente.  
 
À consideração superior.  
 

Chefe de Unidade 
 

(a) Rolando Santos 
 

 
 

PROTOCOLO E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS 

BEM-ESTAR ANIMAL 



 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 526/2026 

 

 

 

PROJETO DE ALTERAÇÃO 

 

REGULAMENTO  

 

TAXA MUNICIPAL TURÍSTICA DE LOURES 

 









































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 529/2026 

 

 

 

MINUTA 

DO 

CONTRATO DE PATROCÍNIO DESPORTIVO 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

CAIXA DE CRÉDITO AGRÍCOLA MÚTUO DE LOURES, C.R.L. 

 

 

 

 

 

 





















 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 530/2026 

 

MINUTAS 

DOS 

CONTRATOS  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

E 

LUCENA & LUCENA, LDA. 

 

=/= 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

E 

IMAN PORTUGAL SERVIÇOS INTEGRADOS, LDA. 

 

=/= 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

E 

SANIAMBIENTE, FACILITY SERVICES, LDA. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 







































































































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 531/2026 

 

 

 

MINUTA 

DO 

CONTRATO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

ROCWORK – SOLUÇÕES CONSTRUTIVAS, UNIPESSOAL, LDA. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 

 

 

 

 













 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 534/2026 

 

 

MINUTA DO CONTRATO DE URBANIZAÇÃO  

(QUINTA DO FORTE VELHO - BUCELAS) 

 

ENTRE  

 

MUNICÍPIO DE LOURES  

 

E  

 

SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS DE LOURES E ODIVELAS 

(SIMAR) 

 

E 

 

OÁSIS COSMOPOLITA – SIC IMOBILIÁRIA FECHADA, S.A. 

 

E 

 

TÂMEGA IMOBILIÁRIA, LDA. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 





























 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 553/2026 

 

MINUTA 

DO  

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

SPORTING CLUBE DE PORTUGAL 

 

 

 

 























 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 554/2026 

 

 

 

MINUTA 

DO 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

VITAE – ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE E DESENVOLVIMENTO INTERNACIONAL 

 

 













 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 555/2026 

 

 

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO 

 

(PARA A AFIRMAÇÃO DA PRESCRIÇÃO SOCIAL, CULTURAL E AMBIENTAL)  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE LISBOA E VALE 

DO TEJO (CCDR LVT) 

 

 

 

 

 

 

 

 





 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 556/2026 

 

 

 

PROJETO DE DESENVOLVIMENTO 

 

 DA  

 

CARTA DE PRINCÍPIOS DO COMPROMISSO DE IMPACTO SOCIAL DAS ORGANIZAÇÕES 

CULTURAIS (CISOC)  

 

(BIBLIOTECA MUNICIPAL JOSÉ SARAMAGO - GALERIA MUNICIPAL VIEIRA DA SILVA - 

MUSEU DO VINHO E DA VINHA) 

 

DO  

 

MUNICÍPIO DE LOURES 





























































































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 558/2026 

 

 

MINUTA  

DA  

SEGUNDA MODIFICAÇÃO OBJETIVA  

DO  

CONTRATO 157/ACON/2023 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

INTERLIMPE – FACILITY SERVICES, S.A. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 









 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 559/2026 

 

MINUTA 

DO 

ACORDO DE COOPERAÇÃO 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTO ANTÃO E SÃO JULIÃO DO TOJAL 

 

 

















 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 563/2026 

 

 

 

MINUTA 

DO 

CONTRATO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

EDUBOX, S.A. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 

 

 

 

 



























 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 512/2026 

 

 

MINUTA  

DA  

PRIMEIRA MODIFICAÇÃO OBJETIVA  

DO  

CONTRATO 136/ACON/2026 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

UNISELF – SOCIEDADE DE RESTAURANTES PÚBLICOS E PRIVADOS, S.A. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 










